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1 INTRODUÇÃO 

 

O Relatório Anual de Atividades de Auditoria Interna (RAINT) foi elaborado 

segundo as normas estabelecidas pela Controladoria Geral da União, previstas na Instrução 

Normativa nº 24, de 17 de novembro de 2015, e contempla as atividades desenvolvidas pela 

Auditoria Interna da Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC) no exercício de 2017. 

Ao longo do exercício de 2017, a Auditoria Interna pautou sua atuação nas 

ações previstas no Plano Anual de Atividades de Atividades da Auditoria Interna – PAINT, tanto 

nos trabalhos de auditoria realizados como no acompanhamento da implementação das 

recomendações da CGU e das determinações do TCU.  

Nos tópicos seguintes, este relatório apresentará a estrutura organizacional e a 

composição da Auditoria Interna da UFSC, a descrição das ações de auditoria interna realizadas, 

o registro quanto à implementação ou cumprimento de recomendações ou determinações 

efetuadas pela CGU e pelo TCU, o relato gerencial sobre a gestão das áreas auditadas, os fatos 

relevantes de natureza administrativa ou organizacional com impacto sobre a auditoria interna e 

o desenvolvimento institucional e capacitação da auditoria interna, conforme preconiza os 

normativos inicialmente citados.  

 

2 ESTRUTURA E COMPOSIÇÃO DA AUDITORIA INTERNA DA UFSC 

 

A unidade de Auditoria Interna da Universidade Federal de Santa Catarina foi 

criada pela Resolução do Conselho Universitário n° 04/CUn/2012, de 31 de janeiro de 2002 e 

está formalmente subordinada à Reitoria e Vice-Reitoria da UFSC, conforme dispõe o artigo 5° 

do Regimento da Reitoria da Universidade Federal de Santa Catarina, aprovado pela Resolução 

Normativa n.º 28/CUn, 27 de  novembro de 2012:  

 

Art. 5º A Administração Central, formada pelos Órgãos Executivos Centrais, 
compreende a seguinte estrutura organizacional básica: 
I – Reitoria e Vice-Reitoria: 
a) Gabinete da Reitoria; 
b) Auditoria Interna; 
c) Secretaria dos Órgãos Deliberativos Centrais; 
d) Ouvidoria; 
e) Serviço de Informação ao Cidadão; 
f) Agência de Comunicação; 
g) Assessoria de Imprensa; 
h) TV UFSC; 
(...) 
A estrutura organizacional da Auditoria Interna é composta pelo Auditor-Chefe 

da unidade (Código de Função CD-4) e por uma Coordenação de Controle e Acompanhamento 
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(Código de Função FG-1), e todos os servidores da Unidade são subordinados ao Auditor-Chefe. 

Ao final do exercício de 2017, a equipe da Auditoria Interna estava formada 

por oito profissionais, incluindo o auditor-chefe, todos com lotação na Auditoria Interna, 

exercendo as atividades conforme demonstrado a seguir: 

 

Atividade Principal: Gestão da unidade de auditoria interna: 

Servidor: Audí Luiz Vieira; Cargo: Administrador; Função: Auditor-Chefe da Auditoria Interna.  

Atividade Principal: Monitoramento da implementação das recomendações ou determinações 

do Tribunal de Contas da União, da Controladoria Geral da União e das auditorias realizadas 

pela Auditoria Interna: 

Servidor: João Batista da Silva; Cargo: Assistente em Administração; Função: Coordenador de 

Controle e Acompanhamento. 

Servidor: Lucas dos Santos Matos; Cargo: Assistente em Administração (até 02/11/2017); 

Contador (a partir de 03/11/2017). 

Atividade Principal: Execução de ações de auditoria nas diversas áreas da instituição, previstas 

no PAINT ou demandadas pela gestão ou pelos órgãos dos sistemas de controle interno e 

externo: 

Servidor: Fabrício Kristian Tonelli; Cargo: Auditor.  

Servidor: Marco Antônio Cechinel; Cargo: Auditor. 

Servidor: Ivan Almeida de Azevedo; Cargo: Contador. 

Servidora: Juliana Pires Schulz; Cargo: Contadora. 

Servidora: Maura Regina Teodoro; Cargo: Contadora. 

 

3 DESCRIÇÃO DAS AÇÕES DE AUDITORIA INTERNA REALIZADAS 

 

No exercício de 2017, além das atividades administrativas próprias da gestão 

da unidade de Auditoria Interna, como a elaboração do PAINT do exercício seguinte, do RAINT 

do exercício anterior, de reuniões administrativas necessárias à organização da unidade e de 

assessoramento aos gestores em assuntos relacionados à área de auditoria, a Auditoria Interna da 

UFSC realizou as seguintes ações: 
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3.1 Atividades de acompanhamento 

 

Os profissionais da Auditoria Interna efetuaram o monitoramento, junto às 

unidades acadêmicas e administrativas da UFSC, do atendimento das diligências e da 

implementação das recomendações e determinações do Tribunal de Contas da União, da 

Controladoria Geral da União e das auditorias realizadas pela própria equipe da Auditoria 

Interna. 

O Objetivo principal de tal ação é garantir que as unidades respondam as 

diligências e atendam as solicitações de auditoria nos prazos determinados, e procedam a 

atualização das providências tomadas para sanar as impropriedades ou irregularidades apontadas 

tanto pelos órgãos do sistema de controle interno e externo como pela Auditoria Interna. 

 

3.2 Parecer da Auditoria Interna sobre a Prestação de Contas da UFSC do exercício de 

2016 

 

A Auditoria Interna emitiu o Parecer nº. 001/2017/AUDIN, referente à 

Prestação de Contas Anual da Universidade Federal de Santa Catarina do exercício de 2016, 

conforme determinado pela legislação.   

O parecer, apensado ao processo nº. 23080.016976/2017-11 abordou os 

aspectos relacionados na legislação e concluiu que a  prestação de contas anual da Universidade 

Federal de Santa Catarina, referente ao exercício de 2016, foi  constituído com as peças exigidas 

pelo TCU. Com relação aos controles internos administrativos, a atuação da Auditoria Interna 

constatou que as unidades auditadas no exercício de referência não possuem controles adequados 

ou suficientes para a gestão de riscos. Neste sentido, para cada área auditada foram formuladas 

recomendações relacionadas à estruturação e aperfeiçoamento dos controles, no sentido de 

evitar, identificar e corrigir falhas e irregularidades e minimizar os riscos. 

Quanto às demonstrações contábeis, verificou-se que estão apresentadas em 

conformidade com os novos padrões da contabilidade aplicada ao setor público, ressalvado o 

fato de não serem elaboradas as notas explicativas exigidas pelas normas vigentes de 

contabilidade pública. Além deste fato, a Declaração do Contador aponta ressalvas que 

necessitam futuramente ser sanadas, como o aprimoramento dos controles internos 

administrativos da área. 

. 
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3.3 Ordem de Serviço nº. 005/2016 – Auditoria nos pagamentos de adicional por serviço 

extraordinário e plantão hospitalar  

Escopo: Avaliação dos controles internos relacionados ao pagamento de adicional por serviço 

extraordinário e plantão hospitalar no período compreendido entre 30/06/2015 a 30/06/2016. 

Cronograma: Os trabalhos de auditoria foram iniciados em 10/10/2016 e o relatório definitivo 

foi emitido em 01/02/2017. 

Equipe Técnica: Fabricio Kristian Tonelli Kuster – Auditor e Marco Antônio Cechinel – 

Auditor. 

 

3.4 Ordem de Serviço nº. 006/2016 – Auditoria nos processos licitatórios do Hospital 

Universitário 

Escopo: Verificação da conformidade com a legislação dos processos licitatórios realizados pelo 

HU. Como resultado, buscou-se aferir se o HU realiza aquisições de acordo com os princípios 

administrativos e com as determinações legais.   

Cronograma: Os trabalhos de auditoria foram iniciados em 13/10/2016, e o relatório definitivo 

foi emitido em 11/04/2017. 

Equipe Técnica: Juliana Pires Schulz – Contadora e Maura Regina Teodoro – Contadora. 

 

3.5 Ordem de Serviço nº. 007/2016 – Auditoria de atualização do Plano de Providências 

Permanente das auditorias realizadas pela Auditoria Interna 

Escopo: Análise das recomendações constantes do Plano de Providências Permanente da 

AUDIN. Foram verificadas as recomendações de duas auditorias de 2013 (Ordens de Serviço 

002/2013 e 004/2013), três referentes a 2014 (Ordens de Serviço 002/2014, 004/2014 e 

005/2014), além da Auditoria 004/2015. Para definição desta amostra, foram adotados os 

seguintes critérios:  a) Auditorias 002/2013, 004/2013 e 004/2014 por determinação do Item 

1.7.3 do Acórdão 7.099/2015 – TCU – 1ª Câmara;  b) Auditorias 002/2014 e 005/2014 por não 

terem sido tratadas na Auditoria de atualização do PPP nº 001/2015; c) Auditoria 004/2015 cuja 

importância está relacionada ao monitoramento que o TCU está realizando na área referente ao 

Relacionamento IFES x Fundações de Apoio, Acórdãos 2731/2008/TCU-Plenário e 

3559/2014/TCU-Plenário. 

Cronograma: Os trabalhos de auditoria foram iniciados em 18/10/2016, e o relatório definitivo 

ainda não foi emitido. 

Equipe Técnica: Ivan Almeida de Azevedo – Contador e João Batista da Silva – Assistente em 

Administração. 
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3.6 Ordem de Serviço nº. 001/2017 – Auditoria de verificação dos procedimentos e 

controles internos dos contratos de serviço de terceiros. 

Escopo: Verificar os registros no SIASG/SICON, avaliar o cumprimento das atribuições dos 

fiscais de contrato, pesquisar a satisfação quanto à qualidade dos serviços prestados e averiguar 

os procedimentos utilizados para execução dos pagamentos às empresas contratadas. Foram 

selecionados contratos de serviço de terceiros vigentes no ano de 2017. 

Cronograma: Os trabalhos de auditoria foram iniciados em 23/10/2017, e o relatório definitivo 

foi emitido ainda não foi emitido. 

Equipe Técnica: Juliana Pires Schulz – Contadora e Maura Regina Teodoro – Contadora. 

 

3.7 Ordem de Serviço nº. 002/2017 – Auditoria em pagamento de bolsas 

Escopo: Os trabalhos foram realizados no período compreendido entre 20.03.2017 a 22.09.2017. 

A auditoria teve como objetivo avaliar os procedimentos e controles internos administrativos 

relacionados ao pagamento de bolsas.  

Como resultado pretendeu-se aferir que a UFSC realiza as concessões em conformidade aos 

princípios da legalidade, tempestividade e legitimidade no que se refere ao pagamento de bolsas 

de ensino, pesquisa, extensão e estímulo à inovação nos anos de 2015 e 2016 concedidas pelas 

Pró-Reitorias PRAE, PROGRAD, PROPESQ, PROPG e PROEX e por projetos gerenciados 

pelas Fundações de Apoio da UFSC. 

Cronograma: Os trabalhos de auditoria foram iniciados em 05/04/2017, e o relatório definitivo 

foi emitido em 22/12/2017. 

Equipe Técnica: Juliana Pires Schulz – Contadora e Maura Regina Teodoro – Contadora. 

 

3.8 Ordem de Serviço nº. 003/2017 – Auditoria no Contrato 13/2012, referente a 

passagens aéreas, serviços de hotelaria, restaurante e locação de veículos 

Escopo: Analisar os princípios de legalidade, tempestividade e legitimidade nos pagamentos e 

solicitações efetuadas, assim como os controles internos administrativos. Os exames foram 

realizados por amostragem, selecionada no universo de pagamentos feitos durante a vigência do 

Contrato nº 13/2012. 

Cronograma: Os trabalhos de auditoria foram iniciados em 01/06/2017, e o relatório definitivo 

foi emitido em 09/08/2017. 

Equipe Técnica: Fabricio Kristian Tonelli Kuster – Auditor e Marco Antônio Cechinel – 

Auditor. 
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3.9 Ordem de Serviço nº. 004/2017 – Auditoria em Contratos firmados com Fundações 

de Apoio 

Escopo: Avaliar os procedimentos e controles internos relacionados à fiscalização e à prestação 

de contas dos contratos firmados com as Fundações de Apoio, no período compreendido entre 

01/01/2012 a 30/06/2017. Foram examinados exclusivamente os contratos analisados e em fase 

de análise de prestação de contas pelo do CC (Conselho de Curadores) da UFSC. A presente 

auditoria não analisou as despesas incorridas na execução dos projetos. 

Cronograma: Os trabalhos de auditoria foram iniciados em 27/07/2017,  e o relatório definitivo 

foi emitido em 22/11/2017. 

Equipe Técnica: Fabricio Kristian Tonelli Kuster – Auditor e Marco Antônio Cechinel – 

Auditor. 

 

3.10 Ordem de Serviço nº. 005/2017 – Auditoria nas progressões funcionais  dos 

servidores 

Escopo: Analisar os princípios de legalidade, tempestividade e legitimidade das progressões 

concedidas nos anos de 2015 e 2016. Os exames serão realizados por amostragem, selecionada 

no universo de servidores docentes e técnico-administrativos da UFSC observando as normas de 

auditoria aplicáveis ao serviço público federal, a Instrução Normativa nº 24/2015, a Lei nº 

8.112/1900, Decreto nº 6.852/2009, Plano de Carreira e normas correlatas. 

Cronograma: Os trabalhos de auditoria foram iniciados em 09/03/2017 e o relatório definitivo 

foi emitido em 19/06/2017. 

Equipe Técnica: Fabricio Kristian Tonelli Kuster – Auditor e Marco Antônio Cechinel – 

Auditor. 

 

3.11 Ordem de Serviço nº. 006/2017 – Auditoria em processos de inexigibilidade 

Escopo: Avaliar os procedimentos e controles internos relacionados à regularidade dos 

processos de inexigibilidade, observando motivação da contratação, objeto, valor e 

fundamentação legal, no período compreendido entre 2014 e 2017. 

Cronograma: Os trabalhos de auditoria foram iniciados em 18/10/2017 e relatório definitivo foi 

emitido em 26/01/2018. 

Equipe Técnica: Marco Antônio Cechinel – Auditor e Fabricio Kristian Tonelli Kuster – 

Auditor. 
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3.12 Ordem de Serviço nº. 007/2017 – Auditoria em execução da despesa 

Escopo: Analisar processos relevantes de execução de despesa com base nos balancetes de 

verificação de 2017. 

Cronograma: Os trabalhos de auditoria foram iniciados em 20/11/2017 e o relatório definitivo 

ainda não foi emitido. 

Equipe Técnica: Ivan Almeida de Azevedo – Contador e Lucas dos Santos Matos – Contador. 

 

 

4 REGISTRO QUANTO À IMPLEMENTAÇÃO OU CUMPRIMENTO, AO 

LONGO DO EXERCÍCIO, DE RECOMENDAÇÕES OU DETERMINAÇÕES 

EFETUADAS PELOS ÓRGÃOS DE CONTROLE INTERNO E EXTERNO. 

 

4.1 Recomendações oriundas da Controladoria Geral da União (CGU) 

 

Em 17/02/2017, a CGU apresentou à UFSC nova atualização do Plano de 

Providências Permanente (PPP), por mensagem eletrônica. O total de recomendações pendentes, 

segundo relato da CGU, somava 102. Na ocasião, a CGU considerou 37 recomendações 

atendidas, e 7 canceladas. 

Em 10/03/2017 a AUDIN encaminhou novas manifestações à CGU, e 

cientificou os gestores sobre a última análise da CGU. 

De agosto/2017 a dezembro/2017 a AUDIN realizou novas inserções de 

informações no sistema “Monitor” da CGU. Alguns gestores estão pendentes de 

encaminhamentos de informações à AUDIN, o que deve ocorrer no início de 2018. 

Abaixo segue a lista das 121 recomendações pendentes de atendimento, em 

processo de atualização no sistema “Monitor” pela AUDIN ou de análise pela CGU. (posição 

extraída do sistema em 20/12/2017): 

 

Dados da Recomendação    Prazos 

ID Categorias Texto 
Data Limite 

para 
atendimento 

Data da 
última 

Manifestação 
do Gestor 

Pendência 

9820 

Recomendações p/ 
reposição de 
valores/bens 

Com o auxílio jurídico da Procuradoria 
Federal junto à UFSC, dê prosseguimento às 
medidas administrativas já iniciadas em 
busca de repor o erário dos valores pagos 
acima do teto constitucional remuneratório, 
na importância inicialmente apurada de R$ 
988.957,21, atentando para as punições 
administrativas previstas no art. 18, § 1º, da 
Resolução Normativa nº 13/CUn, de 
27/09/2011, e para o fato de que os 
ressarcimentos devam se dar mediante 
quitação de Guia de Recolhimento da União. 29/12/2017 15/12/2017 

Em análise pela 
CGU 
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37623 
Recomendações 
Estruturantes 

Implementar levantamento completo com 
diagnóstico da reais necessidades de cada 
imóvel da Instituição quanto à execução de 
serviços de reforma e manutenção predial, 
estabelecendo uma estrutura gerencial que dê 
atendimento eficaz às demandas por obras, 
reformas e manutenção predial na UFSC; 05/08/2017 31/12/2016 

Para providências 
do Gestor 

39906 
Recomendações 
Estruturantes 

- Viabilizar local adequado para 
armazenagem e separação dos resíduos 
recicláveis comuns. 04/12/2018 19/12/2017 

Em análise pela 
CGU 

41626 
Recomendações 
Estruturantes 

Implantar mecanismos de controles internos 
dos registros de ponto eletrônico dos 
servidores, a fim de que seja detectado o real 
cumprimento de jornada de trabalho para 
todas as atividades presenciais exercidas na 
Instituição e, consequentemente, que coíbam 
e evitem jornadas de trabalho inferior à do 
cargo efetivo, bem como pagamentos de 
vencimentos e de APH indevidos. 29/11/2017 22/08/2017 

Para providências 
do Gestor 

46711 
Recomendações 
Estruturantes 

Verificar quais são os itens adquiridos com 
maior volume ou regularidade pela Unidade 
e identificar, conforme a natureza desses 
itens (materiais, serviços, obras), que 
requisitos previstos nos artigos 4º, 5º e 6º da 
IN 01/10 SLTI/MPOG podem ser 
consideradas nas aquisições. 28/01/2018 19/12/2017 

Em análise pela 
CGU 

46712 
Recomendações 
Estruturantes 

Identificados os itens referidos na 
Recomendação 1, realizar pesquisa para 
identificar se existe número razoável de 
fornecedores que atendem aos requisitos, 
ainda que parcialmente, da referida IN. 28/01/2018 19/12/2017 

Em análise pela 
CGU 

57719 
Recomendações 
Estruturantes 

Promova a divulgação, em sua página na 
internet, das informações sobre sua relação 
com as fundações de apoio, em especial no 
que se refere aos dados sobre os projetos em 
andamento, incluindo a indicação das 
remunerações pagas e dos respectivos 
beneficiários, de acordo com os termos 
estabelecidos pelo Decreto n° 7.423/2010. 07/05/2017 21/11/2017 

Em análise pela 
CGU 

63721 

Outras 
recomendações em 
geral. 

Organizar, formalizar e divulgar a rotina 
interna de gestão de bens imóveis com as 
atribuições e o fluxo de informações bem 
definidos, para que os registros e 
informações mantenham-se atualizados, 
incluindo aqueles referentes às condições de 
manutenção dos imóveis. 29/12/2017 29/12/2017 

Em análise pela 
CGU 

63785 

Outras 
recomendações em 
geral. 

Providenciar a formalização e a devida 
divulgação interna do processo de 
reciclagem de resíduos da área 
administrativa, a fim de que todos os 
servidores da Unidade tenham conhecimento 
sobre o processo e sobre a forma de cooperar 
com o pleno funcionamento do mesmo. 29/11/2017 22/08/2017 

Para providências 
do Gestor 

67887 
Recomendações 
Estruturantes 

Indicar e regulamentar o setor da 
administração da UFSC que ficará 
responsável pelas atividades de correição. 07/05/2017 19/12/2017 

Em análise pela 
CGU 

72905 

Outras 
recomendações em 
geral. 

Não celebrar novos contratos com as 
fundações de apoio que estejam 
inadimplentes com a obrigação de prestar 
contas. 06/07/2017 28/11/2017 

Em análise pela 
CGU 

78513 
Recomendações 
Estruturantes 

Estabelecer mecanismos efetivos de controle 
(manuais e informatizados) sobre a 
utilização do espaço físico, equipamentos e 
laboratórios da Universidade por parte de 
Fundações de Apoio e de terceiros; e 05/08/2017 15/12/2017 

Em análise pela 
CGU 

78522 
Recomendações 
Estruturantes 

Cobrar a devolução dos valores de taxas 
pagas às fundações diretamente para a conta 
do tesouro nacional, relativo aos contratos 
580/06, 606/06, 552/07, 617/07, 636/07 e 
648/07 (Contratos com a FAPEU) e 271/01, 
502/04, 530/05, 531/05, 555/05, 565/05, 
599/06, 603/06, 613/06 e 620/06 (Contratos 
com a FEESC), mediante monitoramento do 
atendimento aos Ofícios nº. 
013/PROINFRA/2009, encaminhado ao 
Diretor Executivo da FAPEU, e nº. 
014/PROINFRA/2009, encaminhado à 
Diretoria da FEESC; 07/05/2017 31/12/2016 

Para providências 
do Gestor 
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78523 
Recomendações 
Estruturantes 

Providenciar a cobrança da devolução 
diretamente para a conta do tesouro nacional, 
dos valores já pagos relativos à taxa de 
administração nos contratos firmados em 
2008 identificados na presente auditoria: 
036/2008, 206/2008, 170/2008 e 217/2008 
(FEPESE); 185/2008, 186/2008 e 284/2008 
(FEESC); e 252/2008, 039/2008 e 164/2008 
(FAPEU). 07/05/2017 31/12/2016 

Para providências 
do Gestor 

78554 
Recomendações 
Estruturantes 

Executar e concluir, conforme Memo n.º 
070/PROINFRA/2009, de 22/04/2009, o 
levantamento de contratos firmados com 
fundações de apoio em 2007, 2008 e anos 
anteriores em relação a conter ou não 
previsão de taxa de administração, emitindo 
relatório dos trabalhos executados 
detalhando a relação completa dos fatos 
identificados em tais contratos. 07/05/2017 31/12/2016 

Para providências 
do Gestor 

78557 
Recomendações 
Estruturantes 

Determinar a devolução, pelas fundações e 
responsáveis por tais cursos, dos valores 
irregulares e não comprovados referentes aos 
itens 1.1, 1.2, 1.3, 1.4, 1.5, 1.7 e 1.8 
(relacionados ao Curso de Especialização em  
Implantodontia - Res. 082/CPG/2003), 2.1, 
2.2, 2.3, 2.4, 2.5, 2.6 e 2.7 (Especialização 
em Administração e Marketing em Saúde - 
Res.  100/CPG/2003), 3.1, 3.2, 3.3, 3.4, 3.5 e 
3.6 (Especialização em Endodontia - Res. 
075/CPG/2003), e 4.1, 4.2, 4.4 e 4.5 
(Mestrado em  Psicologia - Convênio n.º 
199/2002) da constatação 5.2.3.2 do 
Relatório de Avaliação  de  Gestão da UFSC 
n.º 189.712, totalizando cerca de R$ 
623.946,47, referentes a tais pagamentos 
indevidos e/ou não devidamente 
comprovados; e 07/06/2017 28/11/2017 

Em análise pela 
CGU 

78565 
Recomendações 
Estruturantes 

- Elaborar modelos-padrão de formulários de 
fiscalização a serem preenchidos pelos 
fiscais de contrato de serviços ou de 
fornecimento, contendo campos destacados 
para a anotação dos itens verificados, tais 
como quantitativo, especificações de 
qualidade, prazo, etc, bem como para 
registro do escopo da ação fiscalizatória, 
informando se o trabalho foi realizado sobre 
uma amostra ou sobre o universo do 
contrato, dos problemas ocorridos durante a 
ação, das observações e das providências 
eventualmente tomadas; 06/06/2017 21/11/2017 

Em análise pela 
CGU 

78779 
Recomendações 
Estruturantes 

Apurar o possível descumprimento do 
Termo de Concessão de Uso por parte da 
AASUFSC e, conforme o resultado, adotar 
providências para retomada da área pela 
UFSC. 08/05/2017 21/11/2017 

Em análise pela 
CGU 

91885 

Outras 
recomendações em 
geral. 

Atualizar as informações do site da UFSC, 
tornando-as compatíveis com os normativos 
internos e dando transparência ao exercício 
das atividades de correição da Unidade 08/05/2017 19/12/2017 

Em análise pela 
CGU 

91887 

Outras 
recomendações em 
geral. 

Registrar no CGU-PAD todos os processos 
disciplinares instaurados na UFSC conforme 
determinação constante do art. 4º da Portaria 
nº 1.043, de 24 de julho de 2007, da 
Controladoria-Geral da União - CGU. 06/08/2017 19/12/2017 

Em análise pela 
CGU 

92621 

Outras 
recomendações em 
geral. 

PROVIDENCIAR CORREÇÃO EM 
PAGAMENTOS DO SIAPE DE MODO A 
NÃO MAIS OCORRER DUPLICIDADE 
NA DEVOLUÇÃO DO PSS DA 
GRATIFICAÇÃO DE FUNÇÃO 
COMISSIONADA, O QUE PODE SER 
REALIZADO POR MEIO DO 
CANCELAMENTO DA RUBRICA 01113 
PARA TODOS OS SERVIDORES QUE 
RECEBEM ABONO DE PERMANÊNCIA. 08/04/2017 27/11/2017 

Em análise pela 
CGU 

140725 

Recomendações p/ 
reposição de 
valores/bens 

Ajuizar ação a fim de reaver o valor pago à 
empresa Intelissistemas Sistemas de 
Automação Ltda. (CNPJ 04.129.689/0001-
00) referente aos produtos, serviços e/ou 
solução que não atendem aos objetivos 07/06/2017 31/12/2016 

Para providências 
do Gestor 
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pretendidos pelo Pregão Eletrônico nº 
366/2009. 

141023 

Apuração de 
Responsabilidade - 
Func. Público 

Apurar e/ou adotar providências para as 
potenciais irregularidades relacionadas a 
acumulo de cargos irregularmente (cargos 
não acumuláveis e/ou cargos que juntos 
excedem o limite de 60 horas semanais) e/ou 
descumprimento do inciso X do artigo 117 
da Lei 8.112/90 (participação em empresa 
privada), envolvendo 157 servidores da 
UFSC/HU, os quais possuem as seguintes 
matrículas SIAPE (......) 08/05/2017 28/11/2017 

Em análise pela 
CGU 

141029 

Outras 
recomendações em 
geral. 

Recomenda-se à UFSC que a exija da 
FAPEU a comprovação da regularidade dos 
valores porventura repassados à FEPESE, a 
título de locação de imóvel, sob risco de 
devolução dos valores não comprovados. 08/05/2017 23/11/2017 

Em análise pela 
CGU 

141030 

Outras 
recomendações em 
geral. 

Fazer constar nas prestações de contas dos 
projetos, extratos bancários detalhados, que 
evidenciem que os recolhimentos relativos 
ao cumprimento do artigo 6º da Lei 
8.958/1994 foram realizados por meio de 
débitos, na conta específica de cada projeto, 
correspondentes às guias de recolhimentos 
da união – GRUs, conforme valores 
previamente definidos em cada projeto, sob 
pena de não aprovação das respectivas 
prestações de contas. 08/05/2017 13/12/2017 

Em análise pela 
CGU 

141069 
Recomendações 
Estruturantes 

Implementar mecanismos preventivos que 
possibilitem verificar a adequação do Plano 
de Trabalho, procedendo às devidas 
correções, caso necessário (Relativo aos 
projetos executados em parceria com 
fundações de apoio). 07/06/2017 31/12/2016 

Para providências 
do Gestor 

141070 

Apuração de 
Responsabilidade - 
Func. Público 

Proceder à Tomada de Contas Especial para 
apuração do dano com vistas ao devido 
ressarcimento ao erário (IN 01/97, art. 38), 
bem como, instaurar procedimentos para 
responsabilização dos agentes envolvidos. 
(referente às constatações relatadas na 
NOTA TÉCNICA Nº  351 2012 /DSEDU 
I/DS/SFC/CGU-PR de 15  de fevereiro de 
2012). 03/09/2017 04/03/2016 

Para providências 
do Gestor 

141071 
Recomendações 
Estruturantes 

Proceder à regular liquidação das despesas, 
como requisito fundamental para seu 
pagamento, conforme dispõe os artigos 62 e 
63 da Lei 4.320/64, bem como atentar para o 
disposto no artigo 74, II da Portaria 
Interministerial MPOG/MF/CGU nº 507 
(Relativo aos projetos executados em 
parceria com fundações de apoio). 05/06/2017 21/11/2017 

Em análise pela 
CGU 

141109 

Outras 
recomendações em 
geral. 

Recomenda-se à UFSC que exija da FAPEU 
a comprovação da vinculação, às 
atividades/metas previstas no Termo de 
Cooperação 373/2010, de todas as despesas 
relativas aos pagamentos realizados às 
empresas Metropolitana Viagens e Turismo 
Ltda., inscrita no CNPJ sob o n°. 
81.587.693/0001-62 (valor total pago de R$ 
294.310,32) e Attitude Turismo Ltda. ME, 
inscrita no CNPJ sob o n°. 00.357.672/0001-
59 (valor total pago de R$ 46.120,00), sob 
pena de devolução dos recursos relativos às 
despesas cuja vinculação não reste 
comprovada. 07/06/2017 23/11/2017 

Em análise pela 
CGU 

159960 

Outras 
recomendações em 
geral. 

Providenciar a formalização da estrutura e 
competências das Unidades do DGP por 
meio da aprovação de um Regimento Interno 
da PROAD atualizado. 06/08/2017 31/12/2016 

Para providências 
do Gestor 

159961 

Outras 
recomendações em 
geral. 

Criar um Plano de Trabalho, com prazos, 
metas e responsáveis definidos, 
contemplando a previsão de elaboração de 
manuais relacionados às atividades 
desenvolvidas pela DGP. 07/07/2017 23/11/2017 

Em análise pela 
CGU 

159962 
Recomendações 
Estruturantes 

Quando da conclusão dos inventários, 
elaborar Plano de Trabalho, contendo metas, 
prazos e responsáveis, identificando as ações 
necessárias para o equacionamento dos 08/05/2017 23/11/2017 

Em análise pela 
CGU 
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problemas ocorridos. 

159967 

Outras 
recomendações em 
geral. 

O DGP deve relacionar todas as 
modificações necessárias no SIP para que o 
sistema venha a atender efetivamente às 
necessidades da UFSC. 07/07/2017 24/11/2017 

Em análise pela 
CGU 

159968 

Outras 
recomendações em 
geral. 

A SeTIC deve elaborar um Plano de 
Trabalho, com base na relação a ser 
elaborada pelo DGP, estabelecendo um 
cronograma de implementação das 
alterações necessárias com responsáveis 
definidos e metas e prazos a serem 
cumpridos. 11/06/2017 

Para providências 
do Gestor 

159969 
Recomendações 
Estruturantes 

Sistematizar, institucionalmente, a condução 
dos processos de leilão. 06/08/2017 23/11/2017 

Em análise pela 
CGU 

159970 
Recomendações 
Estruturantes 

Tornar obrigatório, via sistema, o 
preenchimento do Projeto no SIP quando se 
tratar do tombamento de bens de terceiros. 08/05/2017 24/11/2017 

Em análise pela 
CGU 

159971 

Recomendações - 
Atuação junto a 
outros Órgãos 

Estabelecer, normativamente, a 
responsabilidade dos pesquisadores, quando 
do recebimento de recursos por projetos 
celebrados com agências de fomento, em 
encaminhar à PROPESQ os termos 
assinados, de modo que a UFSC possa tomar 
conhecimento da totalidade de projetos em 
andamento, os quais, caso envolvam a 
aquisição de bens, devem ser remetidos 
também ao DGP. 08/05/2017 13/12/2017 

Em análise pela 
CGU 

159972 

Outras 
recomendações em 
geral. 

Normatizar, no DGP, os procedimentos 
relacionados a bens adquiridos mediante 
projetos de pesquisa. 08/05/2017 24/11/2017 

Em análise pela 
CGU 

159974 
Recomendações 
Estruturantes 

Estabelecer controle, no âmbito do DGP, 
quanto à previsão de aquisição de bens 
oriundos de projetos de modo a que seja 
possível o planejamento das atividades. 14/05/2017 13/12/2017 

Em análise pela 
CGU 

159975 

Outras 
recomendações em 
geral. 

Contemplar, na alteração normativa em 
realização na Portaria n.º 007/GR/2007, o 
recebimento de bens oriundos de projetos 
pelos pesquisadores e as suas 
responsabilidades em decorrência do 
procedimento adotado. 06/08/2017 24/11/2017 

Em análise pela 
CGU 

159976 
Recomendações 
Estruturantes 

Estabelecer, em base normativa, o 
tombamento dos bens como condição prévia 
à aprovação das prestações de contas dos 
projetos. 06/08/2017 13/12/2017 

Em análise pela 
CGU 

159977 
Recomendações 
Estruturantes 

Estabelecer procedimentos estruturados 
compreendendo os requisitos legais, 
operacionais e de controle relativos aos 
processos de aquisições de bens e serviços 
de soluções de informática considerando as 
normas da SLTI e a legislação afeta, 
especialmente quanto a requisitos de 
orçamentação. 05/06/2017 23/11/2017 

Em análise pela 
CGU 

159978 
Recomendações 
Estruturantes 

Implementar normativos internos 
disciplinando os procedimentos técnicos e 
operacionais a serem observados nos 
processos de contratação de bens e serviços 
de solução de informática, observando-se as 
normas estabelecidas pela SLTI e a 
legislação legal correlata. 05/06/2017 23/11/2017 

Em análise pela 
CGU 

159982 

Outras 
recomendações em 
geral. 

Efetuar capacitação do pessoal técnico e 
administrativo responsáveis das áreas de 
contratação e gestão de contratos 
administrativos quanto aos normativos legais 
afetos as estas áreas, especialmente nas 
aquisições de serviços de TI. 11/06/2017 

Para providências 
do Gestor 

159984 

Outras 
recomendações em 
geral. 

Efetuar normatização interna contemplando 
etapa de gestão, acompanhamento e 
fiscalização de contratos administrativos, 
disciplinando as responsabilidades e 
exigências a serem observadas pelos gestores 
e fiscais de contratos no âmbito da UFSC, 
bem como instituir modelos de relatórios de 
fiscalização a serem obrigatoriamente 
elaborados pelos gestores responsáveis por 
contratos. 08/05/2017 21/11/2017 

Em análise pela 
CGU 

159996 
Recomendações 
Estruturantes 

Utilizar como referência, em suas 
estimativas de preço para concessão de uso, 09/07/2017 21/11/2017 

Em análise pela 
CGU 
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além do valor médio do m² dos imóveis no 
seu entorno, a relação preço/área 
efetivamente pactuada após a realização de 
licitações de concessão de uso de espaço 
físico da UFSC cuja finalidade tenha sido 
especificamente de exploração comercial. 

160006 

Apuração de 
Responsabilidade - 
Func. Público 

Na hipótese de conclusão pela existência de 
prejuízo financeiro, promover a cobrança 
administrativa do valor correspondente junto 
à ECT e apurar as responsabilidades pela 
imposição de referido dano financeiro ao 
erário. 09/06/2017 21/11/2017 

Em análise pela 
CGU 

160015 
Recomendações 
Estruturantes 

Formalizar plano de ação com metas, prazos 
e responsáveis bem definidos que contemple 
todas as etapas necessárias para o 
indispensável registro fidedigno da 
totalidade dos imóveis da UFSC no Spiunet, 
considerando, em especial, a necessidade de: 
i) registro e atualização dos imóveis com 
áreas desatualizadas, e de inclusão das 
benfeitorias realizadas; 
ii) registro dos imóveis locados de terceiros; 
iii) que cada construção tenha um Registro 
Imobiliário Patrimonial (RIP) 
individualizado. 19/10/2017 29/12/2017 

Em análise pela 
CGU 

160016 

Outras 
recomendações em 
geral. 

Especificamente quanto aos imóveis 
recentemente adquiridos pela UFSC, como é 
o caso do Prédio Reitoria II (Edifício Santa 
Clara), promover de imediato o necessário 
registro no Spiunet. 29/11/2017 29/12/2017 

Em análise pela 
CGU 

160017 
Recomendações 
Estruturantes 

Formalizar plano de ação com metas, 
responsáveis e prazos bem definidos que 
contemple todas as etapas necessárias para a 
conclusão do processo de inventário de bens 
imóveis. 29/11/2017 29/12/2017 

Em análise pela 
CGU 

163087 
Recomendações 
Estruturantes 

Implantar mecanismos de controle com 
vistas a garantir de ora em diante o 
cumprimento integral e tempestivo do artigo 
4ºA da Lei 8.958/1994 pelas fundações de 
apoio. 09/06/2017 21/11/2017 

Em análise pela 
CGU 

163088 

Outras 
recomendações em 
geral. 

Estabelecer, em conjunto com as fundações 
de apoio, o padrão de busca e de 
apresentação dos dados nas páginas das 
entidades, relativos aos projetos realizados 
com fundamento na Lei 8.958/1994, de 
maneira que os dados sejam facilmente 
localizados pelos interessados na consulta. 08/08/2017 23/11/2017 

Em análise pela 
CGU 

163089 

Outras 
recomendações em 
geral. 

Em relação à manifestação do Conselho 
Universitário sobre o cumprimento do artigo 
4ºA da Lei 8.958/1994 pela fundação de 
apoio, quando de seu pedido de  
recredenciamento (previsão contida no artigo 
2º, parágrafo único, da citada lei), criar 
mecanismos que municiem o referido órgão 
superior da Universidade de informações 
suficientes e fidedignas para sua 
manifestação. 10/06/2017 21/11/2017 

Em análise pela 
CGU 

163090 
Recomendações 
Estruturantes 

Definir uma sistemática de gestão, controle e 
monitoramento da execução dos projetos 
realizados com o apoio das fundações, em 
nível do órgão colegiado superior 
responsável. 09/08/2017 15/12/2017 

Em análise pela 
CGU 

163091 

Outras 
recomendações em 
geral. 

Adotar procedimento visando à utilização 
pelo órgão colegiado superior responsável 
dos relatórios dos fiscais, para subsídio da 
gestão, controle e fiscalização dos projetos 
executados com o apoio das fundações. 10/07/2017 13/12/2017 

Em análise pela 
CGU 

163092 

Outras 
recomendações em 
geral. 

Adotar medidas visando à melhoria da 
atuação dos fiscais designados para 
acompanhamento e fiscalização dos projetos 
executados com o apoio das fundações, de 
forma a garantir que esses profissionais 
emitam relatórios periódicos sobre a 
regularidade da aplicação dos recursos no 
que se refere às contratações realizadas, aos 
pagamentos efetuados e a compatibilidade 
das despesas com o objeto pactuado; sobre a 
evolução da execução física e financeira dos 10/07/2017 13/12/2017 

Em análise pela 
CGU 
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projetos; e sobre o cumprimento das metas e 
atingimento dos resultados esperados. 

163098 

Outras 
recomendações em 
geral. 

Adotar rotina de verificação do cumprimento 
do artigo 11, §3º, do Decreto 7.423/2010, no 
que se refere a elaboração de relatório final, 
pela Universidade, que contemple aspectos 
técnicos, relativos às atividades 
desenvolvidas e ao atingimento dos 
resultados esperados; e financeiros, que 
aborde a regularidade da aplicação dos 
recursos. 10/07/2017 13/12/2017 

Em análise pela 
CGU 

163099 

Outras 
recomendações em 
geral. 

Adotar medidas visando à utilização dos 
relatórios finais dos projetos para subsidiar a 
emissão de opinião acerca do atingimento 
dos objetivos e metas propostos, por ocasião 
da análise das prestações de contas dos 
projetos. Fazer constar essa opinião nos 
pareceres de análise das prestações de 
contas. 14/08/2017 13/12/2017 

Em análise pela 
CGU 

163103 
Recomendações 
Estruturantes 

Normatizar o relacionamento entre a UFSC e 
as Fundações de Apoio de forma a se 
adequar às disposições previstas no artigo 4º 
da Lei nº 8.958/1994. 10/07/2017 15/12/2017 

Em análise pela 
CGU 

163104 
Recomendações 
Estruturantes 

Normatizar o relacionamento entre a UFSC e 
as Fundações de Apoio de forma a se 
adequar às disposições previstas no artigo 6º 
do Decreto nº 7.423/2010. 14/06/2017 15/12/2017 

Em análise pela 
CGU 

163106 

Outras 
recomendações em 
geral. 

Avaliar se foram cumpridos os objetivos e 
metas propostos nos planos de trabalho 
relativos aos contratos fundacionais 90/2013, 
492/2012 e 244/2013. Formalizar a avaliação 
e juntar aos respectivos processos para fins 
de emissão de opinião sobre a regularidade 
da prestação de contas. Com base nessa 
avaliação verificar a necessidade de se rever 
a opinião por ventura já emitida acerca das 
prestações de contas apresentadas para os 
projetos em questão. 12/08/2017 13/12/2017 

Em análise pela 
CGU 

163110 
Recomendações 
Estruturantes 

Efetuar amplo disciplinamento de todos os 
programas e ações de assistência estudantil 
vigentes no âmbito da UFSC, por meio de 
normas legalmente aprovadas pelas 
instâncias superiores da Instituição e que 
definam os critérios de seleção, forma de 
acesso, responsabilidades das áreas 
envolvidas, divulgação e publicidade de 
todos os atos relacionados às concessões de 
benefícios, em obediência aos princípios da 
legalidade, publicidade e impessoalidade 
estabelecidos pela Constituição. 13/06/2017 28/11/2017 

Em análise pela 
CGU 

163111 
Recomendações 
Estruturantes 

Promover a implementação de manuais e 
fluxos dos processos referentes as seleções 
de beneficiários das ações de assistência 
estudantil, definindo procedimentos que 
garantam a devida formalização, registro, 
publicidade e transparência dos atos 
praticados no âmbito dessas seleções. 13/06/2017 15/12/2017 

Em análise pela 
CGU 

163112 
Recomendações 
Estruturantes 

Adotar providências para a divulgação 
permanente no sítio da PRAE na internet, da 
lista atualizada de beneficiários de cada 
programa/auxílio concedido para fins de 
controle social e cumprimento da Lei de 
Acesso a Informação - LAI. 13/06/2017 15/12/2017 

Em análise pela 
CGU 

163120 
Recomendações 
Estruturantes 

Estabelecer metas e definir indicadores que 
permitam o monitoramento e avaliação do 
desempenho dos programas de assistência 
estudantil no âmbito da UFSC, conforme 
preconiza o Decreto nº 7.234/2010; 13/07/2017 15/12/2017 

Em análise pela 
CGU 

163121 
Recomendações 
Estruturantes 

Realizar estudos aprofundados sobre a 
demanda discente pelas áreas atendidas pelo 
PNAES, visando buscar maiores subsídios 
para a realização das ações desenvolvidas no 
âmbito do Programa. 13/07/2017 15/12/2017 

Em análise pela 
CGU 

164310 
Recomendações 
Estruturantes 

Promover os ajustes internos necessários 
para tornar útil à gestão da UFSC o processo 
de apuração dos indicadores de desempenho, 
estabelecendo, ainda, minimamente, o 
seguinte: metas individualizadas para os 30/12/2017 31/12/2016 

Para providências 
do Gestor 
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indicadores; correção monetária do resultado 
dos indicadores, quando aplicável; a 
necessidade de se requerer a comprovação 
de fidedignidade dos dados fornecidos como 
insumo para apuração. 

164311 

Recomendações p/ 
reposição de 
valores/bens 

Promover a imediata cobrança da 
contraprestação financeira e demais despesas 
previstas (condomínio, água, energia 
elétrica, etc) em decorrência da ocupação de 
espaços físicos da UFSC (Contratos nº 
225/2004, 344/2004, 403/2004, 153/2008, 
243/2003, 011/2010, 062/2011, 012/2010, 
172/2013, 177/2013, 086/1996, 391/2012). 30/12/2017 22/11/2017 

Em análise pela 
CGU 

164314 

Outras 
recomendações em 
geral. 

Por meio da realização do devido processo 
licitatório, promover imediata regularização 
do uso dos espaços atualmente ocupados 
pelas seguintes empresas/entidades: Araújo, 
Scaini, Sperry & Zapelini Odontólogos 
Associados Ltda. - Gabinete Odontológico; 
Dante Ramildo da Silva EPP - Restaurante 
ASSUFSC; Thiago André Setubal 
Lanchonete ME - Lanchonete CCS; Carlos 
Orlando Zuppo ME - Restaurante do Centro 
de Eventos; Caixa Econômica Federal; e 
Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos. 13/06/2017 22/11/2017 

Em análise pela 
CGU 

164318 

Recomendações p/ 
reposição de 
valores/bens 

Promover imediata cobrança administrativa 
de contraprestações e demais despesas não 
pagas pelas concessionárias em decorrência 
da ocupação de espaços físicos da UFSC 
(Contratos nº 225/2004, 344/2004, 42/2014 e 
156/2014), aplicando-se os encargos com 
multa e juros contratualmente estabelecidos 
e, nos casos necessários, ajuizando a 
respectiva ação de cobrança. 12/08/2017 22/11/2017 

Em análise pela 
CGU 

164320 

Recomendações p/ 
reposição de 
valores/bens 

Promover cobrança imediata do valor 
correspondente à diferença decorrente da não 
aplicação adequada de índice de reajuste 
anual previsto em contrato sobre o valor da 
contraprestação pelo uso do espaço físico da 
UFSC, apurada, inicialmente, na importância 
de R$ 273.088,26. 13/06/2017 22/11/2017 

Em análise pela 
CGU 

164322 

Outras 
recomendações em 
geral. 

Corrigir, observados os termos estabelecidos 
no Contrato 75/1997, o valor atual da 
contraprestação pela concessão de uso de 
espaço físico da UFSC. 13/06/2017 22/11/2017 

Em análise pela 
CGU 

164323 

Recomendações p/ 
reposição de 
valores/bens 

Promover a cobrança imediata do valor de 
desconto indevidamente concedido, na 
importância de R$ 14.553,00, pela falta de 
previsão contratual nesse sentido (Contrato 
156/2014). 13/06/2017 22/11/2017 

Em análise pela 
CGU 

164326 

Outras 
recomendações em 
geral. 

Estabelecer procedimentos de controle 
específicos para que seja fiscalizada a 
execução física e financeira dos Contratos de 
Concessão de Uso. 15/05/2017 29/11/2017 

Em análise pela 
CGU 

164327 

Outras 
recomendações em 
geral. 

Promover imediata apuração sobre os 
critérios efetivamente utilizados pela 
AASUFSC para o uso das áreas de uso 
comum previstas no Contrato 42/2012 
(campo de futebol, da cancha de bocha, do 
salão de recreação e do estacionamento). Em 
caso de uso inadequado e/ou eventual 
exploração comercial de tais áreas, 
interromper, por parte da AASUFSC, a 
utilização das áreas de uso comum, nos 
termos do parágrafo 4º, da Cláusula Segunda 
do Contrato 42/2012. 15/05/2017 31/12/2016 

Para providências 
do Gestor 

164328 

Outras 
recomendações em 
geral. 

Efetuar levantamento criterioso (conciliação) 
sobre os valores pagos pela AASUFSC a fim 
de atestar a ocorrência ou não do pagamento 
integral do débito relativo ao período entre 
julho de 2011 e março de 2012 (interregno 
em que já não vigorava mais o Contrato 
269/2001 e ainda não havia sido firmado o 
Contrato 42/2012), cujo total do débito foi 
estimado em março de 2012 na importância 
de R$ 17.109,68. Em caso de não ter sido 
promovido pela AASUFSC referido 
pagamento, realizar a devida cobrança 15/05/2017 23/11/2017 

Em análise pela 
CGU 
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administrativa e/ou judicial. 

164329 

Outras 
recomendações em 
geral. 

Efetuar levantamento criterioso (conciliação) 
sobre os valores pagos pela AASUFSC a 
título de contraprestação pela concessão de 
uso de espaço físico (Contrato 42/2012). Em 
caso de existirem pagamentos não quitados 
dessa natureza, realizar a devida cobrança 
administrativa e/ou judicial. 15/05/2017 23/11/2017 

Em análise pela 
CGU 

164330 

Outras 
recomendações em 
geral. 

Efetuar levantamento criterioso (conciliação) 
sobre os valores pagos pela AASUFSC a 
título de ressarcimento de despesas de 
consumo de água e energia elétrica referente 
não só à área específica objeto da concessão 
(410,16 m²), mas também das áreas 
consideradas de uso comum (campo de 
futebol, cancha de bocha, salão de recreação, 
estacionamento, dentre outras). Em caso de 
existirem pagamentos não quitados dessa 
natureza, realizar a devida cobrança 
administrativa e/ou judicial. 14/06/2017 23/11/2017 

Em análise pela 
CGU 

164332 

Outras 
recomendações em 
geral. 

Regularizar os casos de utilização indevida 
de espaço físico da UFSC apontados nos 
Relatórios AUDIN nº 02/2013 e 04/2013, em 
especial em relação à área ocupada pelos 
seguintes grupos/entidades: Fundação 
CERTI; CEI Flor do Campus; SINTUFSC; 
Grupo Escoteiro Desterro; Livros e Livros 
no CFH; APUFSC; Araújo, S S & Zapelini 
Odontológos Ltda.; Feiras e ambulantes; 
Lavadores de carros; Instituto Arco Íris; e 
SINTRACINE. 16/05/2017 31/12/2016 

Para providências 
do Gestor 

164334 
Recomendações 
Estruturantes 

Tendo em vista o contrato de gestão especial 
já firmado com a EBSERH, efetuar a 
substituição dos terceirizados irregulares, 
conforme estabelecido em seu Plano de 
Desligamento dos Vínculos Precários (até 
janeiro de 2017). 29/11/2017 01/09/2017 

Para providências 
do Gestor 

164335 
Recomendações 
Estruturantes 

Revisar as rotinas internas para fins de dar o 
devido registro no sistema SISAC 
imediatamente após a vigência dos atos de 
pessoal, conforme determina o art. 6º da 
IN/TCU n.° 55/2007. 16/05/2017 27/11/2017 

Em análise pela 
CGU 

164336 
Recomendações 
Estruturantes 

Revisar as rotinas internas para fins de dar o 
devido encaminhamento dos registros 
SISAC ao Controle Interno, juntamente com 
os documentos que se fizerem necessários, 
no prazo de 60 (sessenta) dias a contar do 
início da vigência do respectivo ato de 
pessoal, conforme estabelecido no art. 7º da 
IN/TCU n° 55/2007. 16/05/2017 27/11/2017 

Em análise pela 
CGU 

164337 
Recomendações 
Estruturantes 

Concluir a implementação da ferramenta de 
Acumulação de Cargos no sistema interno da 
UFSC, mantendo-o com informações 
atualizadas, mediante recadastramento, ao 
mínimo, anual de todos os servidores da 
UFSC. 16/05/2017 27/11/2017 

Em análise pela 
CGU 

164338 

Outras 
recomendações em 
geral. 

Prestar, no Sistema de Trilhas de 
Auditoria/CGU, as justificativas respectivas 
às ocorrências que se encontram nas 
situações 'justificativas pendentes' e 
'justificavas em andamento', anexando (no 
respectivo Sistema) a documentação que 
entender pertinente, e encaminhá-las ao 
Controle Interno para análise e manifestação. 13/10/2017 27/11/2017 

Em análise pela 
CGU 

164339 
Recomendações 
Estruturantes 

Implantar o registro centralizado das 
informações dos projetos executados pelas 
fundações de apoio, em uma base de dados 
centralizada, quer seja em um sistema, quer 
seja em uma área da estrutura organizacional 
da Universidade, que permita consulta 
gerencial detalhada a informações dos 
projetos, contendo minimamente, conforme 
preconiza o artigo 12, §2º, do Decreto 
7.423/2010 as seguintes informações sobre 
os projetos: sua fundamentação normativa; 
sistemática de elaboração e de aprovação; 
acompanhamento de metas e avaliação; 15/06/2017 22/11/2017 

Em análise pela 
CGU 
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planos de trabalho; dados relativos à seleção 
para concessão de bolsas, abrangendo seus 
resultados e valores; valores das 
remunerações pagas e seus beneficiários. 

164340 
Recomendações 
Estruturantes 

Realizar ampla divulgação dos dados dos 
projetos executados pelas fundações de 
apoio, tanto em seu boletim oficial interno, 
quanto em sua página na internet, 
contemplando minimamente as seguintes 
informações dos projetos, em cumprimento 
ao artigo 12, §2º, do Decreto 7.423/2010: sua 
fundamentação normativa; sistemática de 
elaboração e de aprovação; 
acompanhamento de metas e avaliação; 
planos de trabalho; dados relativos à seleção 
para concessão de bolsas, abrangendo seus 
resultados e valores; valores das 
remunerações pagas e seus beneficiários. 05/06/2017 15/12/2017 

Em análise pela 
CGU 

164341 

Outras 
recomendações em 
geral. 

Efetuar a normatização interna para que seja 
realizado, durante a fase de elaboração do 
projeto, levantamento dos recursos (bens e 
serviços) da Universidade que serão 
utilizados na execução do mesmo, bem como 
para que seja incluído o ressarcimento pela 
utilização desses recursos no orçamento do 
projeto, conforme disposto no art. 9º, § 2º do 
Decreto nº 7.423, de 31 de dezembro de 
2010. 15/06/2017 28/11/2017 

Em análise pela 
CGU 

164342 

Outras 
recomendações em 
geral. 

Com o objetivo de perseguir a adimplência, 
por parte das fundações de apoio, da 
obrigação de apresentar prestação de contas, 
normatizar uma rotina de levantamento e 
cobrança (contínuos ou periódicos) dos 
projetos com prestações de contas atrasadas, 
de forma a obter a regularização da situação. 13/06/2017 13/12/2017 

Em análise pela 
CGU 

164345 
Recomendações 
Estruturantes 

Definir, no âmbito de normatização do 
Conselho Universitário, as responsabilidades 
e atribuições relativas à análise das 
prestações de contas apresentadas pelas 
fundações de apoio, bem como pelo 
gerenciamento do cumprimento, pelas 
fundações, da obrigação de prestar contas. 13/07/2017 13/12/2017 

Em análise pela 
CGU 

164346 

Outras 
recomendações em 
geral. 

Elaborar um plano de ação para saneamento 
do estoque de prestações de contas 
pendentes de análise, no que se refere aos 
projetos executados com o apoio das 
fundações cujas prestações de contas já 
foram apresentadas. 14/05/2017 13/12/2017 

Em análise pela 
CGU 

164347 

Outras 
recomendações em 
geral. 

Normatizar responsabilidades, atribuições e 
rotinas relativas à análise da adequabilidade 
do valor das despesas administrativas 
apresentadas pelas fundações de apoio no 
orçamento dos projetos, condicionando a 
autorização da realização do projeto à 
existência de análise que conclua pela 
adequabilidade do valor apresentado. 13/06/2017 22/11/2017 

Em análise pela 
CGU 

164348 

Outras 
recomendações em 
geral. 

Em relação ao Contrato 233/2013, requisitar 
à fundação de apoio que comprove todas 
despesas administrativas incorridas na gestão 
do projeto, incluindo os gastos com material 
de consumo, mas não se restringindo aos 
mesmos. O montante recebido pela fundação 
a título de ressarcimento das despesas 
administrativas e que não seja comprovado 
deve ser devolvido ao concedente dos 
recursos. 13/06/2017 22/11/2017 

Em análise pela 
CGU 

164349 

Outras 
recomendações em 
geral. 

Normatizar a obrigação das fundações de 
apoio de prestar contas das despesas 
administrativas de fato incorridas na gestão 
do projeto. 13/06/2017 22/11/2017 

Em análise pela 
CGU 

164350 
Recomendações 
Estruturantes 

Atender às recomendações da Auditoria 
Interna contidas no Relatório nº 04/2014 ou 
manifestar-se e combinar prazos na 
impossibilidade de solução em curto prazo. 13/07/2017 23/11/2017 

Em análise pela 
CGU 

164351 

Outras 
recomendações em 
geral. 

Elaborar um Plano de Ação para o 
equacionamento das pendências do SIP 
estabelecendo responsáveis, prazos e metas a 
serem cumpridos. 13/07/2017 23/11/2017 

Em análise pela 
CGU 
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164352 

Outras 
recomendações em 
geral. 

Apresentar, nos Relatórios de Gestão 
futuros, o andamento dos Planos de Ação 
relacionados às recomendações 1 e 2, até que 
estejam cumpridos. 14/05/2017 23/11/2017 

Em análise pela 
CGU 

164353 

Outras 
recomendações em 
geral. 

Elaborar um Plano de Ação, definindo 
metas, prazos e responsáveis, voltado à 
solução das disparidades contábeis, em 
consonância com o Plano de Ação para o 
equacionamento das pendências do SIP. 13/07/2017 23/11/2017 

Em análise pela 
CGU 

172420 

Outras 
recomendações em 
geral. 

Elaborar normativo que regulamente e 
oriente a atuação da Ouvidoria de acordo 
com as Instruções da Ouvidoria-Geral da 
União. 18/02/2018 01/12/2017 

Em análise pela 
CGU 

172421 

Outras 
recomendações em 
geral. 

Desenvolver sistemática de trabalho 
compreendendo: a elaboração de relatórios 
gerenciais pela Ouvidoria acerca das 
principais demandas da comunidade 
universitária, com periodicidade definida, e a 
realização de reuniões entre os gestores e a 
Ouvidoria para a apresentação e discussão 
do relatório produzido. 18/02/2018 01/12/2017 

Em análise pela 
CGU 

172422 
Recomendações 
Estruturantes 

Estabelecer uma política de planejamento 
estratégico. 18/02/2019 19/12/2017 

Em análise pela 
CGU 

172423 
Recomendações 
Estruturantes 

Elaborar o Planejamento Estratégico 
institucional ordenando a alocação dos 
recursos e definindo prioridades entre as 
atividades finalísticas da instituição, 
estabelecendo, ainda, metas e indicadores a 
serem cumpridos. 18/02/2019 19/12/2017 

Em análise pela 
CGU 

172424 
Recomendações 
Estruturantes 

Após elaborar o Planejamento Estratégico, 
ajustar seu Plano de Desenvolvimento 
Institucional, estabelecendo metas e 
indicadores a serem cumpridos. 18/02/2019 19/12/2017 

Em análise pela 
CGU 

172425 
Recomendações 
Estruturantes 

Desenvolver seus Planos Anuais em 
consonância com as diretrizes de seu Plano 
de Desenvolvimento Institucional 
correlacionando os documentos e definindo 
indicadores e metas a serem cumpridos, 
desenvolvendo os projetos a serem 
realizados a partir do Plano Anual, e não o 
contrário. 18/02/2019 19/12/2017 

Em análise pela 
CGU 

172426 
Recomendações 
Estruturantes 

Estabelecer procedimento estruturado de 
monitoramento, avaliação e divulgação à 
sociedade de resultados do planejamento 
existente compreendendo, inclusive, a 
participação de órgão colegiado. 18/02/2019 19/12/2017 

Em análise pela 
CGU 

172427 

Outras 
recomendações em 
geral. 

Definir valores de referência e indicadores 
que permitam a aferição dos Objetivos 
Estratégicos e Metas constantes do PDI 
2015-2019, bem como dos Planos Anuais, os 
quais devem estar correlacionados ao PDI. 18/02/2019 19/12/2017 

Em análise pela 
CGU 

172428 
Recomendações 
Estruturantes 

Normatizar os seguintes elementos 
relacionados ao planejamento estratégico: 
descritor do processo como um todo; 
competências, responsabilidades, produtos e 
prazos; peças formais de planejamento 
estratégico, tático e operacional; descritor 
dos indicadores e documentos e/ou 
instrumentos de aferição; e documento de 
aferição das metas anuais. 18/02/2019 19/12/2017 

Em análise pela 
CGU 

172430 
Recomendações 
Estruturantes 

Aprimorar o checklist utilizado para 
verificação das peças contratuais das 
dispensas de licitação prevendo a verificação 
da existência de estudo prévio que justifique 
o objeto contratado, a documentação de 
qualificação fiscal e os documentos exigidos 
pela Lei n.º 8.958/1994. 18/02/2018 

Para providências 
do Gestor 

172431 
Recomendações 
Estruturantes 

Tornar obrigatória a inserção do checklist de 
verificação do processo de dispensa assinado 
no respectivo processo. 18/02/2018 

Para providências 
do Gestor 

172432 
Recomendações 
Estruturantes 

Instituir, em todos os processos que 
envolvam a contratação de fundações para a 
execução de projetos, documento de análise 
técnica e financeira dos projetos propostos, 
contemplando, inclusive posicionamento 
quanto ao atendimento do Plano de Trabalho 
às disposições do Decreto n.º  7.423/2010. 18/02/2019 

Para providências 
do Gestor 



21 
 

172433 

Recomendações p/ 
reposição de 
valores/bens 

Encaminhar à CGU demonstrativo dos 
pagamentos realizados no âmbito dos 
Contratos n.º 227/2016 e n.º 255/2016, 
evidenciando as despesas apontadas como 
indevidas, e, ainda, apresentando as 
providências adotadas para o ressarcimento 
dos valores pagos indevidamente. 18/02/2019 

Para providências 
do Gestor 

172434 
Recomendações 
Estruturantes 

Estabelecer procedimento estruturado e 
padronizado pra fins de evidenciação e 
análise do atendimento dos requisitos do 
Decreto nº 1.590/95 para fins das situações 
de flexibilização de jornada de trabalho, 
apresentando, ao mínimo, setores ou áreas, 
os usuários dos serviços prestados, o horário 
de atendimento aos usuários, a justificativa 
para o atendimento ininterrupto por doze 
horas ou para os serviços noturnos, e a 
relação de servidores e/ou funções que 
cumprirão a jornada reduzida. 18/02/2018 04/12/2017 

Em análise pela 
CGU 

172435 
Recomendações 
Estruturantes 

Revisar todas as situações de autorização de 
redução de jornada concedidas, mediante a 
elaboração de estudo que verifique o efetivo 
cumprimento dos requisitos do art. 3º do 
Decreto 1.590/95, especialmente no que 
tange à necessidade de atendimento ao 
público / usuário de forma ininterrupta por 
períodos iguais ou superiores a doze horas 
ou ainda em horário noturno. 18/02/2018 04/12/2017 

Em análise pela 
CGU 

172436 
Recomendações 
Estruturantes 

Aprimorar o "checklist" utilizado para 
verificação das peças contratuais dos pregões 
eletrônicos, prevendo a verificação da 
existência de estudo prévio que justifique o 
objeto contratado, a juntada de documentos 
mencionados no edital a serem considerados 
na elaboração de propostas, a necessidade de 
justificativa quando da alteração de objeto, a 
adequação do orçamento estimativo, que 
deve se encontrar assinado e devidamente 
respaldado por evidências, e a consulta sobre 
a existência de penalidades. 18/02/2018 

Para providências 
do Gestor 

172437 
Recomendações 
Estruturantes 

Tornar obrigatória a inserção do "checklist" 
de verificação do processo licitatório 
assinado no respectivo processo. 18/02/2018 

Para providências 
do Gestor 

172438 

Outras 
recomendações em 
geral. 

Revogar as concessões existentes nos casos 
em que os requisitos do art. 3º do Decreto nº 
1.590/95 não estejam sendo atendidos. 18/02/2018 04/12/2017 

Em análise pela 
CGU 

172439 

Outras 
recomendações em 
geral. 

Aditivar os Contratos n.º 227/2016 e n.º 
255/2016 retirando dos respectivos Planos de 
Trabalho as despesas indevidas. 18/02/2018 

Para providências 
do Gestor 

172440 

Outras 
recomendações em 
geral. 

Que a Pró-Reitoria de Assuntos Estudantis 
(PRAE) monitore adequadamente o 
andamento de contratos relacionados ao 
provimento de serviços de seu interesse, de 
forma a planejar/antecipar as soluções de 
continuidade, bem como priorizar a 
realização de licitações. 18/02/2018 

Para providências 
do Gestor 

172441 

Outras 
recomendações em 
geral. 

Que a PRAE/UFSC, auxiliada pela Pró-
Reitoria de Administração (PROAD/UFSC), 
defina precisamente o objeto e o orçamento 
relativos ao Contrato n° 34/2016, a fim de 
possibilitar a aferição da composição de 
custos, haja vista as premissas contidas no 
inciso IX do artigo 6º e 7º da Lei n° 
8.666/1993. 18/02/2018 

Para providências 
do Gestor 

172442 
Recomendações 
Estruturantes 

Planejar, de maneira documentada, a 
estruturação e o funcionamento 
administrativo e operacional da segurança da 
Universidade, de modo a, doravante, dispor 
de documentos que expliquem as escolhas 
dos recursos de segurança adotados num 
determinado contrato, assim como as 
necessidades de implantação ou de supressão 
de determinados itens. 18/02/2018 

Para providências 
do Gestor 

172443 

Outras 
recomendações em 
geral. 

Registrar adequadamente as variações 
patrimoniais em sua contabilidade, 
representadas pelas aquisições de itens de 
segurança, os quais fazem parte do ativo 
permanente, de forma a cumprir o 18/02/2018 

Para providências 
do Gestor 
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preconizado na Instrução Normativa da 
Secretaria do Tesouro Nacional nº 8, de 21 
de dezembro de 1990. 

172444 
Recomendações 
Estruturantes 

Verificar, previamente à efetivação das 
contratações e aquisições, se inexiste 
servidor público da ativa da UFSC vinculado 
à entidade a ser contratada. 18/02/2018 

Para providências 
do Gestor 

 

Do quadro acima, listamos abaixo as novas recomendações apresentadas pela 

CGU em 2017, originárias do Auditoria Anual de Contas do exercício de 2016 (nº 201700854): 

CONSTATAÇÕES / RECOMENDAÇÕES 
Relatório de Auditoria nº 201700854  

(Auditoria  Anual de Contas – exercício de 2016) 
DESCRIÇÃO RESPONSÁVEIS 

1 Educação de qualidade para todos 
1.1 Funcionamento de Instituições Federais de Ensino Superior 
1.1.1 OPORTUNIDADE DA LICITAÇÃO 
1.1.1.1 CONSTATAÇÃO (Constatação 25) 

Ausência de estudos de necessidade para a realização de pregão, que resultou em seis contratos no 
montante de R$ 16.165.002,09, ausência de documento necessário à elaboração das propostas e não 
comprovação de adequado controle patrimonial dos recursos de segurança da Universidade. 

Recomendação 1: Aprimorar o "checklist" utilizado para verificação das peças contratuais 
dos pregões eletrônicos, prevendo a verificação da existência de estudo prévio que justifique 
o objeto contratado, a juntada de documentos mencionados no edital a serem considerados na 
elaboração de propostas, a necessidade de justificativa quando da alteração de objeto, a 
adequação do orçamento estimativo, que deve se encontrar assinado e devidamente 
respaldado por evidências, e a consulta sobre a existência de penalidades. (ID 172436) 
Data Limite: 18/02/2018 

PROAD 

Recomendação 2: Tornar obrigatória a inserção do "checklist" de verificação do processo 
licitatório assinado no respectivo processo. (ID 172437) 
Data Limite: 18/02/2018 

PROAD 
SSI 

Recomendação 3: Planejar, de maneira documentada, a estruturação e o funcionamento 
administrativo e operacional da segurança da Universidade, de modo a, doravante, dispor de 
documentos que expliquem as escolhas dos recursos de segurança adotados num determinado 
contrato, assim como as necessidades de implantação ou de supressão de determinados itens. 
(ID 172442) 
Data Limite: 18/02/2018 

SSI 

Recomendação 4: Registrar adequadamente as variações patrimoniais em sua contabilidade, 
representadas pelas aquisições de itens de segurança, os quais fazem parte do ativo 
permanente, de forma a cumprir o preconizado na Instrução Normativa da Secretaria do 
Tesouro Nacional nº 8, de 21 de dezembro de 1990. (ID 172443) 
Data Limite: 18/02/2018 

SSI 
PROAD 
SEPLAN 

1.1.2 CONTRATOS SEM LICITAÇÃO 
1.1.2.1 CONSTATAÇÃO (Constatação 23) 

Realização de dispensas de licitação com base no inciso XIII do artigo 24 da Lei n.º 8.666/1993 junto 
a Fundações sem a devida justificativa de preços e com falhas processuais prevendo pagamentos 
indevidos no montante de R$ 492.530,65. 

Recomendação 1: Aprimorar o checklist utilizado para verificação das peças contratuais das 
dispensas de licitação prevendo a verificação da existência de estudo prévio que justifique o 
objeto contratado, a documentação de qualificação fiscal e os documentos exigidos pela Lei 
n.º 8.958/1994. (ID 172430) 
Data Limite: 18/02/2018 
 

Manifestação da PROAD - Memo 78/PROAD/2017, de 18/9/2017 (ainda não 
repassada à CGU): 
Os contratos fundacionais são provenientes de projetos de pesquisa ou extensão 
onde houve Termo de Execução Descentralizada – TED de outro ente federal para 
execução de políticas de governo, PPA, LDO ou LOA. O objeto contratado com as 
fundações de apoio é o serviço de “apoio administrativo e financeiro” para a 
execução destes projetos, proporcionando maior celeridade e eficiência na 
execução destes programas. Estamos exigindo a partir do momento para novos 

PROAD 
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contratos a documentação de qualificação fiscal e os documentos exigidos pela Lei 
n.º 8.958/1994. 

Recomendação 2: Tornar obrigatória a inserção do checklist de verificação do processo de 
dispensa assinado no respectivo processo. (ID 172431) 
Data Limite: 18/02/2018 
 

Manifestação da PROAD - Memo 78/PROAD/2017, de 18/9/2017 (ainda não 
repassada à CGU): 
O checklist que será utilizado, assinado e inserido ao processo consta anexo a este 
memorando. 

PROAD 

Recomendação 3: Instituir, em todos os processos que envolvam a contratação de fundações 
para a execução de projetos, documento de análise técnica e financeira dos projetos 
propostos, contemplando, inclusive posicionamento quanto ao atendimento do Plano de 
Trabalho às disposições do Decreto n.º 7.423/2010. (ID 172432) 
Data Limite: 18/02/2019 
 

Manifestação da PROAD - Memo 78/PROAD/2017, de 18/9/2017 (ainda não 
repassada à CGU): 
Os documentos de análise técnica e financeira dos projetos propostos, 
contemplando, inclusive posicionamento quanto ao atendimento do Plano de 
Trabalho às disposições do Decreto n.º 7.423/2010, Art. 6º, estão regularmente 
contemplados no formulário SIGPEX que segue os elementos do Plano de trabalho 
do TED que refletem no Contrato. 

PROAD 

Recomendação 4: Encaminhar à CGU demonstrativo dos pagamentos realizados no âmbito 
dos Contratos n.º 227/2016 e n.º 255/2016, evidenciando as despesas apontadas como 
indevidas, e, ainda, apresentando as providências adotadas para o ressarcimento dos valores 
pagos indevidamente. (ID 172433) 
Data Limite: 18/02/2019 

PROAD 

Recomendação 5: Aditivar os Contratos n.º 227/2016 e n.º 255/2016 retirando dos 
respectivos Planos de Trabalho as despesas indevidas. (ID 172439) 
Data Limite: 18/02/2018 

PROAD 

1.1.2.2 CONSTATAÇÃO (Constatação 1) 
Contratação de empresas e pagamentos efetuados em favor de organizações que possuíam vínculo 
com servidores públicos da ativa. Conflito de interesses. 

Recomendação 1: Verificar, previamente à efetivação das contratações e aquisições, se 
inexiste servidor público da ativa da UFSC vinculado à entidade a ser contratada. (ID 
172444) 
Data Limite: 18/02/2018 

PROAD 

1.1.2.4 CONSTATAÇÃO (Constatação 34) 
Realização de dispensa licitatória em caráter emergencial, com base no inciso IV do artigo 24 da Lei 
n.º 8.666/1993, no valor de R$ 561.440,51, decorrente de falhas no planejamento de licitação, sem a 
devida caracterização do objeto e justificativa de preços insuficiente, sem a devida especificação dos 
quantitativos envolvidos, e celebração de contrato sem verificação de impedimentos apontados pela 
Procuradoria Federal/UFSC, com risco de subcontratação de 100% do objeto contratado. 

Recomendação 1: Que a Pró-Reitoria de Assuntos Estudantis (PRAE) monitore 
adequadamente o andamento de contratos relacionados ao provimento de serviços de seu 
interesse, de forma a planejar/antecipar as soluções de continuidade, bem como priorizar a 
realização de licitações. (ID 172440) 
Data Limite: 18/02/2018 

PRAE 

Recomendação 2: Que a PRAE/UFSC, auxiliada pela Pró-Reitoria de Administração 
(PROAD/UFSC), defina precisamente o objeto e o orçamento relativos ao Contrato n° 
34/2016, a fim de possibilitar a aferição da composição de custos, haja vista as premissas 
contidas no inciso IX do artigo 6º e 7º da Lei n° 8.666/1993. (ID 172441) 
Data Limite: 18/02/2018 

PRAE 
PROAD 

2 Educação Superior - Graduação, Pós-Graduação, Ensino, Pesquisa e Extensão 
2.1 Funcionamento de Instituições Federais de Ensino Superior 
2.1.1 CONTRATOS SEM LICITAÇÃO 
2.1.1.1 CONSTATAÇÃO (Constatação 22) 

Contratação por inexigibilidade de licitação sem comprovação de exclusividade da contratada, com 
justificativa de preços insuficiente e com falhas formais no processo. 

Recomendação 1: Inserir, no Processo n.º 23080.037458/2015-61, atestado que comprove a 
exclusividade da empresa contratada na prestação dos serviços. (ID 172429) 

PROAD 
BU 
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Data Limite: Recomendação cancelada pela CGU em 17/11/2017  
3 Gestão Operacional 
3.1 Avaliação dos Resultados 
3.1.1 EFETIVIDADE DOS RESULTADOS OPERACIONAIS 
3.1.1.1 CONSTATAÇÃO (Constatação 12) 

Ausência de Planejamento Estratégico, ausência de coerência entre o PDI e o Plano Anual 
elaborado e Plano Anual contendo informações inconsistentes. 

Recomendação 1: Estabelecer uma política de planejamento estratégico. (ID 172422) 
Data Limite: 18/02/2019 

SEPLAN 

Recomendação 2: Elaborar o Planejamento Estratégico institucional ordenando a alocação 
dos recursos e definindo prioridades entre as atividades finalísticas da instituição, 
estabelecendo, ainda, metas e indicadores a serem cumpridos. (ID 172423) 
Data Limite: 18/02/2019 

SEPLAN 

Recomendação 3: Após elaborar o Planejamento Estratégico, ajustar seu Plano de 
Desenvolvimento Institucional, estabelecendo metas e indicadores a serem cumpridos. (ID 
172424) 
Data Limite: 18/02/2019 

SEPLAN 

Recomendação 4: Desenvolver seus Planos Anuais em consonância com as diretrizes de seu 
Plano de Desenvolvimento Institucional correlacionando os documentos e definindo 
indicadores e metas a serem cumpridos, desenvolvendo os projetos a serem realizados a 
partir do Plano Anual, e não o contrário. (ID 172425) 
Data Limite: 18/02/2019 

SEPLAN 

3.1.1.2 CONSTATAÇÃO (Constatação 19) 
Ausência de monitoramento do planejamento existente, sem a participação de órgão colegiado, e 
ausência de transparência de resultados à sociedade. 

Recomendação 1: Estabelecer procedimento estruturado de monitoramento, avaliação e 
divulgação à sociedade de resultados do planejamento existente compreendendo, inclusive, a 
participação de órgão colegiado. (ID 172426) 
Data Limite: 18/02/2019 

SEPLAN 
GR 
CUn 
CC 

Recomendação 2: Definir valores de referência e indicadores que permitam a aferição dos 
Objetivos Estratégicos e Metas constantes do PDI 2015-2019, bem como dos Planos Anuais, 
os quais devem estar correlacionados ao PDI. (ID 172427) 
Data Limite: 18/02/2019 

SEPLAN 

3.1.1.3 CONSTATAÇÃO (Constatação 20) 
Ausência de normatização quanto às competências (atribuições), responsabilidades (por resultado), 
produtos e prazos envolvidos na gestão do planejamento estratégico que permitissem 
operacionalidade à gestão estratégica. 

Recomendação 1: Normatizar os seguintes elementos relacionados ao planejamento 
estratégico: descritor do processo como um todo; competências, responsabilidades, produtos 
e prazos; peças formais de planejamento estratégico, tático e operacional; descritor dos 
indicadores e documentos e/ou instrumentos de aferição; e documento de aferição das metas 
anuais. (ID 172428) 
Data Limite: 18/02/2019 

SEPLAN 

4 Controles de Gestão 
4.1 Controles Internos 
4.1.1 AUDITORIA DE PROCESSOS DE CONTAS 
4.1.1.4 CONSTATAÇÃO (Constatação 17) 

Ausência de Normativo Interno que defina o papel da Ouvidoria. 
Recomendação 1: Elaborar normativo que regulamente e oriente a atuação da Ouvidoria de 
acordo com as Instruções da Ouvidoria-Geral da União. (ID 172420) 
Data Limite: 18/02/2018 

OUV 
GR 

4.1.1.5 CONSTATAÇÃO (Constatação 18) 
Ouvidoria da UFSC não utilizada como instrumento de melhoria da gestão. 

Recomendação 1: Desenvolver sistemática de trabalho compreendendo: a elaboração de 
relatórios gerenciais pela Ouvidoria acerca das principais demandas da comunidade 
universitária, com periodicidade no mínimo trimestral, e a realização de reuniões entre os 
gestores e a Ouvidoria para a apresentação e discussão do relatório produzido. (ID 172421) 
Data Limite: 18/02/2018 

OUV 
GR 

5 Gestão de Recursos Humanos 
5.1 Remuneração, Benefícios e Vantagens 
5.1.2 SISTEMAS DE CONCESSÕES 
5.1.2.1 CONSTATAÇÃO (Constatação 29) 
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Ausência, nos estudos prévios, de caracterização das situações autorizados da flexibilização de 
jornada de trabalho. 

Recomendação 1: Estabelecer procedimento estruturado e padronizado pra fins de 
evidenciação e análise do atendimento dos requisitos do Decreto nº 1.590/95 para fins das 
situações de flexibilização de jornada de trabalho, apresentando, ao mínimo, setores ou áreas, 
os usuários dos serviços prestados, o horário de atendimento aos usuários, a justificativa para 
o atendimento ininterrupto por doze horas ou para os serviços noturnos, e a relação de 
servidores e/ou funções que cumprirão a jornada reduzida. (ID 172434) 
Data Limite: 18/02/2018 

PRODEGESP 

5.1.2.2 CONSTATAÇÃO (Constatação 30) 
Flexibilização de jornada de trabalho em desacordo com o Decreto nº 1.590/95: atendimento ao 
público inferior a doze horas contínuas. 

Recomendação 1: Revisar todas as situações de autorização de redução de jornada 
concedidas, mediante a elaboração de estudo que verifique o efetivo cumprimento dos 
requisitos do art. 3º do Decreto 1.590/95, especialmente no que tange à necessidade de 
atendimento ao público / usuário de forma ininterrupta por períodos iguais ou superiores a 
doze horas ou ainda em horário noturno. (ID 172435) 
Data Limite: 18/02/2018 

PRODEGESP 

Recomendação 2: Revogar as concessões existentes nos casos em que os requisitos do art. 3º 
do Decreto nº 1.590/95 não estejam sendo atendidos. (ID 172438) 
Data Limite: 18/02/2018 

PRODEGESP 

 

Ainda em 2017, a UFSC apresentou manifestação as seguintes demandas da 

CGU-R/SC: 

 

a) Ordem de Serviço 201603244 – Trilhas de Teto Remuneratório. 

– SA 01: Por meio do Ofício 688/2017/DAP de 1º/6/2017, a UFSC apresentou resposta 

complementar ao Ofício 1648/2016/DAP, que trata da SA 01. O referido Ofício foi encaminhado 

à CGU via Mensagem de mesma data. 

– SA 02: Em 05/10/2017,  a CGU/SC encaminhou à área de Recursos Humanos a Solicitação de 

Auditoria 201603244/02, solicitando esclarecimentos/justificativas/ documentação. 

Em 20/10/2017 a UFSC apresentou manifestação por meio do Ofício 150/2017/DAP, com as 

informações solicitadas pela CGU. O referido Ofício foi encaminhado à CGU via Mensagem 

23/10/2017. 

 

b) Ordem de Serviço 201700854 – Auditoria Anual de Contas – Exercício 2016: Em 2017, a 

CGU-R/SC realizou trabalhos de Auditoria Anual de Contas – Exercício 2016, a partir do 

encaminhamento à UFSC do Ofício 5699/2017/NAC1/SC/Regional/SC-CGU, de 6 de abril de 

2017.  

Foram emitidas 24 Solicitações de Auditoria e 1 Nota de Auditoria, todas respondidas. 

A CGU encaminhou o Relatório Preliminar de Auditoria em 26/06/2017, por meio do Ofício 

10757/2017/NAC1/SC/Regional/SC-CGU, respondido pela UFSC em 07/07/2017 através do 

Ofício nº 287/2017/GR. 

Quanto ao Relatório Definitivo de Auditoria, este foi encaminhado à UFSC em 22/08/2017. A 
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UFSC informou no Ofício 392/2017/GR, de 12/09/2017, sobre a inexistência de dados e 

informações sigilosas no relatório, e que não houve manifestação contrária dos gestores à 

publicação do referido relatório de auditoria quanto à divulgação do seu conteúdo. 

Em 17/10/2017 a AUDIN encaminhou o Relatório de Auditoria às áreas responsáveis da UFSC 

para atendimento das recomendações e se manifestarem. 

 

4.2 Determinações oriundas do Tribunal de Contas da União (TCU) 

 

Neste item estão relacionadas às informações sobre o tratamento dado aos 

relatórios, acórdãos e demais diligências, que foram levados ao conhecimento da Auditoria 

Interna. Os acompanhamentos foram realizados em contatos permanentes com os gestores, por 

meio presencial, telefonemas, mensagens eletrônicas e expedientes da AUDIN.  

A AUDIN buscou orientar os gestores que levem ao conhecimento da 

Auditoria Interna as diligências e respostas das mesmas, principalmente àquelas direcionadas 

diretamente pelo TCU às Unidades, caso mais comum nas diligências da SEFIP/TCU, 

facilitando o desempenho da AUDIN nas suas atribuições de registro e acompanhamento das 

diligências. Nos casos de diligências da SEFIP/TCU, dado ao volume de informações, a AUDIN 

solicitou à PRODEGESP que juntasse todas as informações dos Acórdãos recebidos naquela 

Pró-Reitoria e cientificasse a AUDIN sobre os encaminhamentos ou pendências até o final do 

exercício de 2017, visando inserir os dados no Relatório de Gestão/2017 e no RAINT/2017.  

A seguir elencamos as diligências do TCU à UFSC, e as providências adotadas 

pela UFSC para atendê-las.  

 

a) Acórdãos sobre apreciação de atos de admissão e de concessão de aposentadorias e 

pensões:  

Os Acórdãos da área de pessoal, em sua maioria, estão sendo encaminhados 

pela Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP) diretamente à PRODEGESP, e as respostas 

são encaminhadas diretamente à SEFIP, com posterior comunicação à AUDIN sobre os 

expedientes emitidos para resposta às Determinações dos Acórdãos do TCU. 

Nos acórdãos encaminhados à UFSC em 2017, o TCU apresentou 

determinações referentes à área de pessoal. Dentre as determinações apontadas, todas aquelas 

relativas à exclusão do percentual de 3,17% dos seus pagamentos foram totalmente atendidas. 

Outras determinações, relativas à exclusão de horas-extras e demais assuntos pertinentes à área 

de pessoal, se mantém em processo de resolução.   
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Segue o registro dos acórdãos recebidos em 2017: 

Acórdão  Processo 
Tipo do 
Processo 

Determinações Situação 

684/2017 
TC 

025.584/2010-3 Aposentadoria Exclusão 3,17% e hora-extra Totalmente Atendido 

1609/2017 TC 
012.987/2012-3 

Aposentadoria Exclusão 3,17% e hora-extra Totalmente Atendido 

7.354/2014 TC 
008.494/2002-1 

Aposentadoria Exclusão 3,17% e URP Totalmente Atendido 

2.862/2017 
TC 

005.840/2016-3 Aposentadoria 
Exclusão 3,17% - Acórdão 
10.756/2016-TCU - 2ª 
Cãmara 

Totalmente Atendido 

1.727/2017 
TC 

041.646/2012-6 
Aposentadoria 

Exclusão hora-extra, URP e 
PCCS 

Atendido 
Parcialmente- excluído 
PCCS; hora-extra não 

excluída - decisão 
judicial; URP não 

excluída (ação judicial 
do Ministério da 
Previdência)a   

2.509/2017 TC 
026.923/2011-4 

Aposentadoria  Mudança Regime celetista 
para estatutário 

Arquivado 

3885/2017 
TC 

030.955/2010-6 Aposentadoria 
Embargos rejeitado - 
aplicação de multa 

Totalmente Atendido - 
pagamento de multa 

em 04/07/2017 

4831/2017 TC 
006.012/2013-2 

Aposentadoria Exclusão 3,17% Totalmente Atendido 

7290/2011 TC 
014.532/2011-5 

Aposentadoria Exclusão 3,17% Totalmente Atendido 

6820/2017 TC 
012.984/2012-4 

Aposentadoria Exclusão 3,17% e hora-extra 

Atendido Parcialmente 
- excluído 3,17% - 

hora-extra não 
excluída - decisão 

judicial 

2254/2017 
TC 

002.683/2017-2 Pensão Civil Alterar fundamento legal Totalmente Atendido 

8594/2017 
TC 

021.858/2012-8 Aposentadoria 
não conhecer pedido de 
reexame Para conhecimento 

7967/2017 TC 
011.386/2000-0 

Aposentadoria Exclusão hora-extra e 
averbação de tempo rural 

Não atendido - hora-
extra não excluída - 

decisão judicial  
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8039/2017 TC 
044.502/2012-5 

Aposentadoria Exclusão GADF e retorno à 
atividade  

Decisão judicial - 
suspede os efeitos do 
Acórdão n. 8.039/2017  

- Processo n. 
5023937-

40.2017.4.04.7200 

8744/2017 TC 
017.820/2017-0 

Aposentadoria Exclusão 28,86% Em andamento 

9341/2017 TC 
024.253/2017-0 

Aposentadoria Exclusão 3,17% Totalmente Atendido 

9460/2017 
TC 

015.431/2011-8 Aposentadoria 
Ilegalidade da aposentadoria 
- recebimento de GADF 

sem determinação 
para suspensão do 

pagamento da GADF 
Fonte: DAP/PRODEGESP 

 

b) Ofícios 0569/2017-TCU/Secex-SC de 21/08/2017, 1-664/TCU/Secex-SC de 28/09/2017,  

0697/2017-TCU/Secex-SC de 16/10/2017 (TC  020.980/2017-5):  

O TCU encaminhou essas diligências, que tratam de auditoria decorrente do 

Acórdão 1.262/2017-TCU-Plenário (processo TC nº 013.142/2017-8), cujo objetivo é a 

verificação da existência de mecanismos de gestão de riscos que contribuam para a boa 

governança e gestão das aquisições públicas, a fim de evitar desperdício de recursos públicos, 

bem como mitigar hipóteses de fraude e corrupção.  

Cada Ofício foi encaminhado da seguinte forma: 

- Ofício 0569/2017-TCU/Secex-SC, encaminhado à UFSC em 23/08/2017, 

comunicando o início dos trabalhos e solicitando documentos/informações. A resposta da UFSC 

deu-se por meio do encaminhamento ao TCU dos Ofícios 0380/2017/GR de 06/09/2017, 

405/2017/GR de 19/09/2017 e 414/2017/GR e 25/09/2017, com apresentação das justificativas e 

de documentos comprobatórios. 

- Ofício 1-664/TCU/Secex-SC, encaminhado à UFSC em 28/09/2017, 

solicitando documentos/informações sobre contratos e licitações de serviço de segurança. A 

resposta da UFSC deu-se por meio do encaminhamento ao TCU dos Ofícios 456/2017/GR de 

9/10/2017, com apresentação das justificativas e de documentos comprobatórios. 

- Ofício 0697/2017-TCU/Secex-SC, encaminhado à UFSC em 23/10/2017, 

apresentando o Relatório Preliminar de Auditoria, que trata de FOC – Auditoria de 

Conformidade e Governança em aquisições das Universidades e Institutos Federais, solicitando 

que a UFSC apresente seus comentários sobre os achados de auditoria da equipe de fiscalização, 

se assim o desejar. A resposta parcial da UFSC deu-se por mensagem eletrônica de 07/11/2017, 

com  envio da manifestação do fiscal do contrato com a empresa Kronos, e do pedido de 
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prorrogação do Gabinete do Reitor com as devidas justificativas. O encaminhamento definitivo 

deu-se por meio do Ofício 542/2017/GR de 30/11/2017, apresentando comentários do Gabinete 

do Reitor, do Fiscal do Contrato 047/2016 e do Diretor do Departamento de Projetos, Contratos e 

Convênios. 

 

c) Ofícios 1-323/TCU/Secex-SC de 25/08/2017, 4-323/TCU/Secex-SC de 05/10/2017,  5-

323/TCU/Secex-SC de 05/10/2017, 6-323/TCU/Secex-SC de 05/10/2017,  8-323/TCU/Secex-

SC de 13/11/2017, 9-323/TCU/Secex-SC de 17/11/2017, 10-323/TCU/Secex-SC de 

30/11/2017, 11-323/TCU-Secex-SC DE 05/12/2017 (TC  023.418/2017-6):  

O TCU encaminhou essas diligências, que tratam de auditoria de verificação de 

conformidade da execução do sistema Universidade Aberta do Brasil (UAB).  

Cada Ofício foi encaminhado da seguinte forma: 

- Ofício 1-323/TCU/Secex-SC, encaminhado à UFSC em 25/08/2017, 

solicitando documentos/informações. A resposta da UFSC deu-se por meio do encaminhamento 

de arquivos via mensagem eletrônica de 19/09/2017. 

- Ofício 4-323/TCU/Secex-SC, encaminhado à UFSC em 05/10/2017, 

solicitando documentos/informações. A resposta da UFSC deu-se por meio do encaminhamento 

de arquivos via mensagens eletrônicas de 11/10/2017 e 27/10/2017, que disponibilizaram os 

Ofícios 030/UAB/SEAD/2017 e 032/UAB/SEAD/2017. 

- Ofício 5-323/TCU/Secex-SC, encaminhado à UFSC em 11/10/2017, 

solicitando documentos/informações. A resposta da UFSC deu-se por meio do encaminhamento 

de arquivos via mensagens eletrônicas de 23/10/2017 e 27/10/2017, que disponibilizaram os 

Ofícios 031/UAB/SEAD/2017 e 032/UAB/SEAD/2017. Ofício 033/UAB/SEAD/2017 com 

complemento de informações foi enviado ao TCU em 07/11/2017 por mensagem eletrônica. 

- Ofício 6-323/TCU/Secex-SC, encaminhado à UFSC em 11/10/2017, 

solicitando documentos/informações. A resposta da UFSC deu-se por meio do encaminhamento 

de arquivos via mensagens eletrônicas de 23/10/2017 e 27/10/2017, que disponibilizaram os 

Ofícios 031/UAB/SEAD/2017 e 032/UAB/SEAD/2017. 

- Ofício 8-323/TCU/Secex-SC, encaminhado à UFSC por mensagem eletrônica 

em 10/11/2017, solicitando documentos/informações. A resposta da UFSC foi direcionada 

diretamente pela SETIC ao TCU, conforme orientações repassadas pelo TCU, por telefonema à 

SETIC. A SETIC esclarece como foi realizada a disponibilização das informações ao TCU, em 

email enviado à AUDIN no dia 16/11/2017. 

- Ofício 9-323/TCU/Secex-SC, encaminhado à UFSC por mensagem eletrônica 

em 17/11/2017, solicitando documentos/informações. A resposta da UFSC deu-se por meio do 
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Ofício nº 035/UAB/SEAD/2017, de 22/11/2017, repassado ao TCU em 23/11/2017 por 

mensagem eletrônica originada do Secretário da SEAD. 

- Ofício 10-323/TCU/Secex-SC, encaminhado à UFSC por mensagem 

eletrônica em 30/11/2017, solicitando documentos/informações. A resposta da UFSC foi 

providenciada e entregue ao TCU por mensagem eletrônica de 8/12/2017, acompanhada do 

Ofício 038/UAB/SEAD/2017. 

- Ofício 11-323/TCU/Secex-SC, encaminhado à UFSC por mensagem 

eletrônica em 05/12/2017, solicitando comentários sobre questões em versões preliminares 

apresentadas no anexo, caso entenda pertinente. A resposta da UFSC foi providenciada e 

entregue ao TCU por mensagem eletrônica de 12/12/2017, acompanhada do Ofício 

039/UAB/SEAD/2017. 

 

d) Ofícios 1/124-TCU/Secex-SC de 2/5/2017, 2/124-TCU/Secex-SC de 5/5/2017, 3/124-

TCU/Secex-SC de 12/5/2017, 4/124-TCU/Secex-SC de 22/5/2017, 5/124-TCU/Secex-SC de 

7/6/2017 e 0548/2017-TCU/Secex-SC de 15/08/2017 (TC 009.206/2017-5):  

O TCU encaminhou as diligências dos Ofícios de requisição 1 a 5/124-

TCU/Secex-SC, bem como Oitiva de Ofício 0548/2017-TCU/Secex-SC, que tratam de auditoria 

em obras de reestruturação e expansão da Universidade Federal de Santa Catarina, 

especificamente dos blocos “E”, “F” e “G” do CCB, além de uma subestação elétrica (contrato 

175/2013). J. 

Cada Ofício foi encaminhado da seguinte forma: 

- Ofício 1/124-TCU/Secex-SC, encaminhado à UFSC em 02/05/2017, 

solicitando documentos/informações. A resposta da UFSC deu-se por meio de encaminhamentos 

de informações/documentos diretamente pelo DFO (com subsídio do DPAE, DPL e SEPLAN) 

aos auditores do TCU, com comunicação à AUDIN em 03/08/2017 por meio do Memorando nº 

025/2017/DFO-SEOMA. 

- Ofício 2/124-TCU/Secex-SC, encaminhado à UFSC em 08/05/2017, 

solicitando documentos/informações. A resposta da UFSC deu-se por meio de encaminhamentos 

de informações/documentos diretamente pela SEPLAN aos auditores do TCU, com comunicação 

à AUDIN em 03/08/2017 por meio do Memorando nº 025/2017/DFO-SEOMA. 

- Ofício 3/124-TCU/Secex-SC, encaminhado à UFSC em 12/05/2017, 

solicitando documentos/informações. A resposta da UFSC deu-se por meio de encaminhamentos 

de informações/documentos diretamente pelo DFO (com subsídio do DPAE, DPL e SEPLAN) 

aos auditores do TCU, com comunicação à AUDIN em 03/08/2017 por meio do Memorando nº 

025/2017/DFO-SEOMA. 
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- Ofício 4/124-TCU/Secex-SC, encaminhado à UFSC em 22/05/2017, 

solicitando documentos/informações. A resposta da UFSC deu-se por meio de encaminhamentos 

de informações/documentos diretamente pelo DFO (com subsídio do DPAE, DPL e SEPLAN) 

aos auditores do TCU, com comunicação à AUDIN em 03/08/2017 por meio do Memorando nº 

025/2017/DFO-SEOMA. 

- Ofício 5/124-TCU/Secex-SC, encaminhado à UFSC em 09/06/2017, 

solicitando documentos/informações. A resposta da UFSC deu-se por meio de encaminhamentos 

de informações/documentos diretamente pelo DFO (com subsídio do DPAE, DPL e SEPLAN) 

aos auditores do TCU, com comunicação à AUDIN em 03/08/2017 por meio do Memorando nº 

025/2017/DFO-SEOMA. 

- Ofício 0548/2017-TCU/Secex-SC, encaminhado à UFSC em 22/08/2017, 

com Oitiva sobre às ocorrências constantes dos itens 58 e 72 do Relatório de Auditoria. A 

resposta foi encaminhada ao TCU por meio do Ofício 403/2017/GR de 18/09/2017 que 

disponibilizou cópias das manifestações da SEOMA (Memo nº 44/2017/SEOMA), do DFO 

(Memo 029/2017/DFO-SEOMA), do DPAE (Memo 072/2017/DPAE-SEOMA) e da SEPLAN 

(Memo nº 033/2017/SEPLAN). 

 

e) Ofício 5769/2017-TCU/Sefip de 18/10/2017 (TC  016.950/2017-8):  

O TCU notificou a UFSC, via Ofício encaminhado à AUDIN, sobre os 

procedimentos para cadastramento e manifestação no sistema e-Pessoal, referente à Auditoria 

Fiscalis nº 217/2017 que objetiva apuração de indícios de irregularidades identificados a partir de 

críticas executadas de forma contínua nas folhas de pagamento das Unidades Jurisdicionadas, 

bem como de acompanhar as providências adotadas.  

O Ofício foi encaminhado da seguinte forma: 

- A AUDIN encaminhou, via mensagem eletrônica, a demanda para a 

PRODEGESP em 06/11/2017, solicitando o cadastro no sistema do “Gestor – Indícios” com 

posterior cadastro do “Operador – Indícios”.] 

Em mensagem eletrônica de 20/02/2018, a Diretora do DAP/PRODEGESP 

informa que foi efetuado o cadastro no Portal do TCU da servidora Rita de Cássia Knabben no 

perfil Gestor-Indícios, e quanto ao cadastramento do Operador-Indícios a unidade aguarda o 

retorno de licença da servidora que ficará responsável por essa função. Informa também que 

foram constatados 35 indícios de irregularidade, sendo os servidores devidamente notificados, 

estando o DAP/PRODEGESP aguardando manifestação dos mesmos para os devidos registros 

dos esclarecimentos no sistema e-Pessoal 
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f) Ofício 0389/2017-TCU/SecexAdministração de 26/07/2017 (TC  017.2450/2017-6):  

O TCU solicitou indicação de interlocutor da UFSC e preenchimento de 

questionário eletrônico, referente ao levantamento de dados sobre governança e gestão das 

organizações públicas federais.  

O Ofício foi encaminhado da seguinte forma: 

- A AUDIN recebeu o Ofício do GR, fez os encaminhamentos, sendo 

designada servidora do DPGI/SEPLAN como interlocutora na UFSC responsável pelo 

preenchimento do formulário. Verificando o link disponibilizado no Ofício do TCU, a AUDIN 

constatou que a interlocutora realizou o devido preenchimento do formulário. 

 

g) Ofícios 0304/2017-TCU/SEFTI  (à UFSC) de 12/06/2017, 0654/2017-TCU/SEFTI (ao HU) 

de 30/06/2017 (TC  008.127/2016-6):  

O TCU encaminhou essas diligências, que tratam de apreciação do processo 

008.127/2016-6, referente ao levantamento de governança de tecnologia da informação (TI) com 

o objetivo de acompanhar a situação atual e a evolução da governança de TI na Administração 

Pública Federal – Ciclo 2016. O Tribunal solicita à UFSC e ao HU manifestação sobre a 

classificação da informação das respostas oferecidas ao questionário de TI 2016. 

 Cada Ofício foi encaminhado da seguinte forma: 

- Ofício 0304/2017-TCU/SEFTI, encaminhado à UFSC em 20/06/2017, sendo 

a  resposta encaminhada por meio do Ofício nº 317/2017/GR de 21/07/2017. 

- Ofício 0654/2017-TCU/SEFTI, encaminhado ao HU em 05/07/2017, sendo a  

resposta encaminhada por meio do Ofício nº 207/2017/Superintendência/HU de 20/07/2017. 

 

h) Ofício 1050/TCU/SECEX-MG de 12/06/2017 (TC  014.832/2017-8):  

O TCU solicitou preenchimento e encaminhamento de planilhas “Dados Ifes – 

Alunos” e “Dados Ifes – Bolsas”, buscando a produção de conhecimento para subsidiar futuras 

ações de controle do TCU.  

O Ofício foi encaminhado da seguinte forma: 

- O Ofício foi recebido no GR em 20/06/2017 e despachado para a AUDIN 

para providências em 21/06/2017. A AUDIN fez os encaminhamentos, envolvendo a SETIC no 

levantamento, com orientação da SEPLAN e do Diretor Geral do GR. Após alguns pedidos de 

prorrogação, aceitos pelo TCU, as planilhas preenchidas foram encaminhadas  à SECEX-MG em 

22/09/2017 por meio do Ofício 412/2017/GR. 
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i) Ofícios 0018/2017-TCU/SECEX-SC de 23/01/2017, 0505/2017-TCU/SECEX-SC de 

19/07/2017 (TC 032.011/2015-6): 

O TCU encaminhou ofício de diligência e de Oitiva à UFSC, solicitando 

informações e esclarecimentos sobre os contratos 244/2014, 75/2015 e 195/2015.  

Os Ofícios foram encaminhados da seguinte forma: 

- O Ofício 0018/2017-TCU/SECEX-SC, que diligenciou pedido quanto à 

situação de contratos, foi recebido no GR em 31/01/2017, encaminhado à AUDIN para 

providências, e respondido por meio do Ofício 52/2017/GR de 17/02/2017. 

- O Ofício 0505/2017-TCU/SECEX-SC, que encaminhou Oitiva à UFSC para 

se manifestar à respeito de sobrepreços em contratos, foi recebido na AUDIN e despachada por 

SPA à PROAD para providências. A resposta da UFSC deu-se por meio do Ofício 326/2017/GR 

de 03/08/2017. 

 

j) Ofício 0034/2017-TCU/SECEX-SC de 30/01/2017 - Acórdão nº 60/2017-TCU-Plenário – 

apreciação de processo de Monitoramento, TC 004.988/2015-9, que trata da avaliação do 

cumprimento das determinações contidas no subitem 9.2 do Acórdão 2.900/2012-TCU-

Plenário, que apreciou Relatório de Auditoria realizada na UFSC que teve como objetivo 

verificar a regularidade da acumulação de cargos públicos por servidores, bem como o 

respeito ao regime de dedicação exclusiva e a compatibilidade das jornadas de trabalho:  

No Ofício, em epígrafe, foi determinada à UFSC a conclusão em definitivo, no 

exercício de 2017, dos processos ainda pendentes destinados a verificar a acumulação indevida 

de cargos públicos, relativos aos servidores envolvidos listados no item 1.6.1 do Acórdão 

60/2017-TCU-Plenário. Já no item 1.6.2, foi determinada a inclusão em item específico nas 

contas do exercício de 2017, ou na primeira prestação de contas a que a instituição for obrigada a 

prestá-las, as medidas adotadas em relação aos casos mencionados no subitem 1.6.1. 

A UFSC encaminhou manifestação ao TCU em 20/02/2017, por meio do 

Ofício 0034/2017-TCU/SECEX-SC. Nesta manifestação a UFSC informou a situação de cada 

caso, inserindo a mesma manifestação no Relatório de Gestão 2016. Informou também que na 

Prestação de Contas do exercício de 2017 seriam inclusas novas atualizações. 
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No Relatório de Gestão 2017 foram inseridas as seguintes informações sobre 

cada caso. 

SIAPE 
Processo 
(23080) 

Informações Corregedoria 
Localização 

atual 

1160242 042450/2013-55 
Após análise do Corregedor e juntada de novos documentos, elaborou-se 
Portaria n. 13/2018/CORG/GR que revogou a anterior e designou nova 
Comissão 

Corregedoria 

1160220 042455/2013-88 
A SEAI informa, conforme Despacho n. 153/2017/SEAI, encaminhado ao 
DDP e arquivado no setor, que o processo já foi julgado 

SEAI 

1159478 042448/2013-86 
A SEAI informa, conforme Despacho n. 153/2017/SEAI, encaminhado ao 
DDP e arquivado no setor, que o processo já foi julgado 

SEAI 

1160278 043228/2013-70 Arquivado na Corregedoria Corregedoria 

1442034 043233/2013-82 Arquivado na Corregedoria Corregedoria 

1159996 043225/2013-36 Arquivado na Corregedoria Corregedoria 

1185760 044785/2013-16 
Após análise do Corregedor e juntada de novos documentos, aguarda-se 
designação de nova Comissão ou arquivamento 

Corregedoria 

1421224 043234/2013-27 
A SEAI informa, conforme Despacho n. 153/2017/SEAI, encaminhado ao 
DDP e arquivado no setor, que o processo já foi julgado 

SEAI 

1186665 044793/2013-54 Arquivado na Corregedoria Corregedoria 

1160650 044809/2013-29 
A SEAI informa, conforme Despacho n. 153/2017/SEAI, encaminhado ao 
DDP e arquivado no setor, que o processo já foi julgado 

SEAI 

1160207 044810/2013-06 
A SEAI informa, conforme Despacho n. 153/2017/SEAI, encaminhado ao 
DDP e arquivado no setor, que o processo já foi julgado 

SEAI 

1362340 044816/2013-21 

O processo encontra-se extraviado, conforme informação constante do SPA.  
Diante da notícia de possível extravio do processo, instaurou-se o Processo nº 
23080.012648/2016-57, o qual foi encaminhado à Corregedoria-Geral da 
UFSC com a informação sobre o possível extravio dos autos do Processo nº 
23080.044816/2013-21 e para as providências cabíveis. Designou-se 
Comissão de Sindicância pela Portaria 212/2017/CORG, que encontra-se em 
instrução. 

Corregedoria 

1160378 044789/2013-96 
A SEAI informa, conforme Despacho n. 153/2017/SEAI, encaminhado ao 
DDP e arquivado no setor, que o processo já foi julgado 

SEAI 

1159039 044815/2013-86 

Síntese da decisão: 
 
Processo administrativo disciplinar instaurado para apurar suposta acumulação 
ilegal de cargos públicos pelo servidor SIAPE 1159039, motorista na 
Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC) e analista técnico em gestão e 
promoção de saúde, competência motorista, na Secretaria de Estado da Saúde 
de Santa Catarina, com infração ao art. 118, § 1º, da Lei nº 8.112/90. 
O Julgamento nº 29/2016/GR, de 6 de julho de 2016, acolheu o relatório da 
comissão de processo administrativo disciplinar que concluiu pela demissão 
do servidor em função da acumulação de dois cargos públicos inacumuláveis, 
infringindo o art. 37, XVI, da Constituição Federal, combinado com o art. 
118, § 1º, da Lei nº 8.112/90. Dessa forma, julgou-se que o servidor cometeu 
o ilícito administrativo de acumulação ilícita de cargos públicos devido ao 
exercício do cargo de motorista, o qual não está amparado pelas exceções do 
inciso XVI do art. 37 da Constituição Federal, e decidiu-se pela aplicação da 
penalidade de demissão prevista nos arts. 132, VII, e 133, § 6º, da Lei nº 
8.112/90. 
Em 25 de julho de 2016, por meio de seus advogados, o servidor interpôs 
recurso administrativo à decisão anterior e, posteriormente, dia interpôs 
pedido de reconsideração ao Magnífico Reitor, que manteve sua decisão e 
encaminhou o recurso para apreciação pelo Conselho Universitário, em 
consonância ao exposto no art. 20 do Regimento Geral da UFSC. 
O Conselho Universitário da UFSC, em 27 de setembro de 2016, por ampla 
maioria, através da Resolução nº 54/2016/CUn, decidiu pela manutenção da 
penalidade de demissão imposta anteriormente. 
Após notificação do servidor da decisão do Conselho Universitário, este 
interpôs embargos de declaração, solicitando o arquivamento do processo por 
considerar compatível a acumulação de cargos exercida pelo recorrente, o que 
foi mais uma vez indeferido. 
Diante disso, o requerente interpôs novo recurso administrativo, solicitando 
seu encaminhamento ao Conselho Nacional de Educação para apreciação, 
com fundamento no art. 20, VIII, do Regimento Geral da UFSC. 

CAPE/DAP 
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Tendo em vista a omissão no Regimento Geral da UFSC quanto a qual 
autoridade compete o juízo de admissibilidade no presente caso, para se evitar 
discussões acerca de amplo direito de defesa em vias judiciais, o recurso foi 
encaminhado ao Conselho Nacional de Educação, em 9 de novembro de 2016, 
através do Ofício nº 84/2016/SEAI, para apreciação e julgamento. 
Em resposta, o Presidente da Câmara de Educação Superior do Ministério da 
Educação encaminhou o Ofício nº 404/2016/CES/SAO/CNE/CNE-MEC, de 
28 de novembro de 2016, comunicando que aquele órgão não era instância 
recursal de decisão proferida por instituições de ensino superior e, uma vez 
que o presente caso já havia sido submetido à análise do Conselho 
Universitário da UFSC, havia se esgotado, dessa forma, a via recursal 
máxima, operando-se o trânsito em julgado da decisão final exarada no 
processo. 
Sendo assim, aplicou-se a pena de demissão ao servidor, através da Portaria nº 
42/2017/GR, publicada no Diário Oficial da União em 4 de janeiro de 2017. 

1160609 044791/2013-65 

O processo encontra-se na Procuradoria Federal junto à UFSC, após ser 
encaminhado pela SEAI em 03/11/2017. A Comissão já entregou seu 
Relatório Final e foi encaminhado para julgamento ao Gabinete da Reitoria 
em 12/07/2017. 

Procuradoria 
Federal junto à 
UFSC 

1160627 044800/2013-18 
A SEAI informa, conforme Despacho n. 153/2017/SEAI, encaminhado ao 
DDP e arquivado no setor, que o processo já foi julgado 

SEAI 

1157047 042472/2013-15 Arquivado na Corregedoria SEAI 

1159849 042468/2013-57 
Arquivado na Corregedoria, pois o servidor pediu exoneração de um dos 
cargos 

Corregedoria 

2510893 042469/2013-00 Arquivado na Corregedoria por perda de objeto Corregedoria 

1157310 042457/2013-77 

Processo julgado em 20/09/2016 através do Julgamento nº 15/2016/SEAI, 
homologado pelo Magnífico Reitor. 
Arquivado junto à Corregedoria-Geral da UFSC. 
 
Síntese da decisão: 
 
Processo instaurado para apurar suposta acumulação ilegal de cargos públicos, 
com infração ao art. 118, § 1º, da Lei nº 8.112/90, pela servidora matrícula 
1157310, ocupante do cargo de bibliotecária-documentalista na UFSC, com 
carga horária de 40 horas semanais, no qual já se encontrava aposentada, e do 
cargo de analista técnico em gestão e promoção de saúde, competência 
bibliotecário, com carga horária de 30 horas semanais, na Secretaria de Estado 
da Saúde de Santa Catarina. 
Julgou-se que a servidora cometeu o ilícito administrativo de acumulação 
ilícita de cargos públicos, com infração ao artigo 118, § 1º, da Lei nº 8.112/90, 
devido a acumular os cargos de bibliotecária na UFSC e no Estado de Santa 
Catarina, acumulação esta que não está amparada pelas exceções do inciso 
XVI do artigo 37 da Constituição Federal. 
Assim sendo, considerando que a servidora já se encontrava aposentada, 
decidiu-se pela aplicação da penalidade de cassação de aposentadoria, prevista 
nos artigo 133, § 6º, da Lei nº 8.112/90, tendo a decisão sido publicada no 
Diário Oficial da União nº 187 em 28/09/2016, através da Portaria nº 
2188/2016/GR. 

Corregedoria 

1157391 042462/2013-80 
Encontra-se no Gabinete da Reitoria/SEAI para análise/julgamento. Foi 
encaminhado em 07/11/2017 

SEAI 



36 
 

1782506 043312/2013-93 

Processo apensado ao Processo nº 23080.062284/2014-94, sendo este tendo 
sido julgado em 13/10/2016, através do Julgamento nº 30/2016/SEAI, 
homologado pelo Magnífico Reitor em 19/10/2016. 
O processo se encontra atualmente na Coordenadoria de Pagamento de 
Pessoal para apuração dos valores recebidos irregularmente pela servidora. 
 
Síntese da decisão: 
 
O Processo Administrativo Disciplinar nº 23080.062284/2014-94 foi 
instaurado para apurar supostas faltas injustificadas e possível abandono de 
cargo da servidora SIAPE 1782506. A referida servidora, notificada de sua 
acumulação de cargos, apurada no Processo nº 23080.044815/2013-86 
(apenso aos autos), teria solicitado sua exoneração em setembro de 2014, mas 
comprovara, nos autos, um pedido apenas em 11 de dezembro de 2014. 
Entretanto, após o suposto pedido de exoneração em setembro de 2014, a 
servidora não teria mais comparecido ao trabalho, o que motivou a abertura do 
processo. 
Julgou-se pela exoneração da servidora, conforme solicitado pela servidora, 
pedido este constante no Processo nº 23080.073234/2014-32, e pelo 
arquivamento dos Processos nº 23080.062284/2014-94 e apenso nº 
23080.043312/2013-93, não constituindo mais óbice para o atendimento do 
pedido de exoneração da servidora, devendo somente ser apurados eventuais 
valores recebidos irregularmente. 

CCP/DAP/ 
PRODEGESP 

1160394 043835/2013-30 
A SEAI informa, conforme Despacho n. 153/2017/SEAI, encaminhado ao 
DDP e arquivado no setor, que o processo já foi julgado 

SEAI 

1451251 043841/2013-97 
O processo encontra-se no GR/SEAI, e, conforme consulta pelo SPA, já foi 
julgado pelo julgamento nº 51/2017 

SEAI 

1626376 043806/2013-78 
Após análise do Corregedor e juntada de novos documentos, aguarda-se 
designação de nova Comissão ou arquivamento 

Corregedoria 

1422539 043803/2013-34 
A SEAI informa, conforme Despacho n. 153/2017/SEAI, encaminhado ao 
DDP e arquivado no setor, que o processo já foi julgado 

SEAI 

2160118 043826/2013-49 

O Conselho Universitário da UFSC decidiu por unanimidade, conforme 
consta dos autos do Processo nº 23080.043826/2013-49, por meio do Parecer 
nº 24/2016/CUn, aprovado pela Resolução nº 16/2016/CUn, de 31 de maio de 
2016, absolver a servidora SIAPE 2160118 da acusação de acumulação ilícita 
de cargo, tendo em vista o entendimento do Supremo Tribunal Federal, 
emanado em processo de mesma natureza, de que a presunção da ineficiência 
definida apenas pelo número de horas não era razoável, haja vista que 
comissões que atuaram no processo da servidora consideraram a atuação da 
servidora como assídua, eficiente e não deletéria à própria saúde, tendo esta 
sido inclusive elogiada por sua chefia imediata, considerando também não ter 
havido má-fé da servidora em nenhum momento. 

Corregedoria 

1360063 043819/2013-47 

Processo julgado em 17/11/2016 através do Julgamento nº 40/2016/SEAI, 
homologado pelo Magnífico Reitor em 21/11/2016. 
 
Síntese da decisão: 
 
Processo instaurado para apurar suposta acumulação ilegal de cargos públicos 
pela servidora SIAPE 1360063, por suposta infração ao art. 118, § 1º, da Lei 
nº 8.112/90, tendo em vista que ocupa cargo da UFSC, com carga horária de 
40 horas semanais, e na Prefeitura Municipal de Florianópolis, com 30 horas 
semanais, superando a limitação de 60 horas semanais prevista no Parecer 
AGU GQ-145. 
Verificou-se que a servidora se exonerou do cargo de enfermeira da Prefeitura 
Municipal de Florianópolis, conforme Portaria nº 03868/14 do Secretário 
Municipal da Administração, publicada no Diário Oficial Eletrônico do 
Município de Florianópolis em 8 de dezembro de 2014. 
Tendo em vista a perda de objeto uma vez que a servidora solicitou sua 
exoneração antes de qualquer processo disciplinar, tendo optado por um dos 
cargos em período legalmente previsto, configurando sua boa-fé, julgou-se 
pelo arquivamento dos autos. 

SEAI 

1358405 043808/2013-67 
A SEAI informa, conforme Despacho n. 153/2017/SEAI, encaminhado ao 
DDP e arquivado no setor, que o processo já foi julgado 

SEAI 

1160032 043829/2013-82 
A SEAI informa, conforme Despacho n. 153/2017/SEAI, encaminhado ao 
DDP e arquivado no setor, que o processo já foi julgado 

SEAI 

1160602 043311/2013-49 
A SEAI informa, conforme Despacho n. 153/2017/SEAI, encaminhado ao 
DDP e arquivado no setor, que o processo já foi julgado 

SEAI 

1281208 043313/2013-38 
A SEAI informa, conforme Despacho n. 153/2017/SEAI, encaminhado ao 
DDP e arquivado no setor, que o processo já foi julgado 

SEAI 
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1160291 043314/2013-82 
A SEAI informa, conforme Despacho n. 153/2017/SEAI, encaminhado ao 
DDP e arquivado no setor, que o processo já foi julgado 

SEAI 

2160191 043316/2013-71 
A SEAI informa, conforme Despacho n. 153/2017/SEAI, encaminhado ao 
DDP e arquivado no setor, que o processo já foi julgado 

SEAI 

1185782 042454/2013-33 Arquivado na Corregedoria por perda de objeto Corregedoria 

1442034 043233/2013-82 Arquivado na Corregedoria Corregedoria 

1160248 044796/2013-98 Arquivado na Corregedoria Corregedoria 

1160228 044811/2013-06 Processo se encontra na SEAI. Proferido julgamento nº 54/2016/SEAI SEAI 

 

k) Ofício 639/2017-TCU/SECEX-SC de 22/09/2017 – Diligência – Solicita disponibilização 

do cadastro de alunos e ex-alunos da UFSC, em formato digital legível por máquina 

contendo: Nome completo do aluno; Número de inscrição do aluno no Cadastro de Pessoas 

Físicas; Curso; Ano e semestre de ingresso; e Ano e semestre de formatura.  

O TCU informa que o pedido servirá para fins de planejamento, seleção e 

avaliação de riscos em objetos de controle e na execução propriamente dita de trabalhos de 

fiscalização e instrução de processos de controle externo. 

O Ofício de entrada no GR por mensagem eletrônica, em 22/09/2017 e a 

resposta foi encaminhada em 25/09/2017, também por mensagem eletrônica, do GR à SECEX-

TCU, com disponibilização dos arquivos solicitados. 

 

l) Ofício 0535/2016-TCU/SECEX-SC, de 15/7/2016 – Processo TC 043.737/2012-9, referente 

à apreciação de processo de Prestação de Contas – exercício 2011 – Acórdão 8352/2016-

TCU-2ªC: 

 O TCU enviou o ofício à UFSC, solicitando que seja dado conhecimento aos 

demais responsáveis arrolados na presente deliberação e sejam adotadas as medidas previstas nos 

itens 9.8.1 a 9.8.6. 

A AUDIN comunicou os gestores das contas 2011 em 11/8/2016, por e-mail, e 

em 15/8/2016 encaminhou solicitações digitais aos gestores atuais, para providências.  

As manifestações dos gestores foram inseridas nos Relatórios de Gestão 2016 e 

2017, nos campos referentes às determinações dos Acórdãos do TCU. O pedido de informações 

da AUDIN para o Relatório de Gestão 2017 foi encaminhado aos gestores em 13/11/2017 via 

Memorando Circular nº 011/2017/AUDIN. 

 

m) Ofício 0442/2016-TCU/SECEX-SC, de 27/6/2016 – Processo TC 043.737/2012-9, 

referente à prolação do Acórdão 5428/2017-TCU-2ªC: apreciação de recurso de 

reconsideração interposto contra o Acórdão 8352/2016-TCU-2ªC processo de Prestação de 

Contas – exercício 2011 

 O TCU enviou o ofício à UFSC, para ciência da deliberação ao recorrente. O 
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TCU conheceu o recurso e, no mérito, negou-lhe provimento. 

A AUDIN comunicou o recorrente por meio do Memorando 027/2017/AUDIN 

de 6/7/2017. Por meio do Ofício nº 195/2017/Superintendência/HU de 6/7/2017 foi comunicado 

ao TCU sobre a ciência do Acórdão e o início do pagamento das parcelas da multa. 

 

n) Ofício 1117/2015-TCU/SECEX-SC, de 17/11/2015 – Processo TC 019.289/2014-6, 

referente à apreciação de processo de Prestação de Contas – exercício 2013 – Acórdão 

7099/2015-TCU-1ªC: 

 O TCU enviou o ofício à UFSC, Solicitando que seja dado conhecimento aos 

demais responsáveis arrolados na presente deliberação e sejam adotadas medidas previstas nos 

itens 1.7 a 1.8. 

As manifestações dos gestores foram inseridas nos Relatórios de Gestão 2015, 

2016 e 2017, nos campos referentes às determinações dos Acórdãos do TCU. O pedido de 

informações da AUDIN para o Relatório de Gestão 2017 foi encaminhado aos gestores em 

14/11/2017 via Memorando Circular nº 012/2017/AUDIN. 

 

o) Ofício 429/2011-TCU/SECEX-SC, de 20/05/2011 – Processo TC 016.406/2009-0, 

referente à apreciação de processo de Prestação de Contas – exercício 2008 – Acórdão 

2616/2011-TCU-2ªC: 

 A AUDIN solicitou atualização aos gestores de informações para compor o 

Relatório de Gestão 2017, quanto ao item 1.5.1.2.1, mediante Memorando Circular nº 

013/2017/AUDIN de 14/11/2017. 

As manifestações dos gestores foram inseridas nos Relatórios de Gestão 2008 a 

2017, sendo neste último apenas a recomendação pendente de atendimento segundo registros da 

AUDIN.  

 

p) Ofício 753/2012-TCU/SECEX-SC, de 10/12/2012 – Processo TC 028.458/2011-7, 

referente à apreciação de processo de Prestação de Contas – exercício 2010 – Acórdão 

2589/2012-TCU-Plenário: 

 A AUDIN solicitou atualização aos gestores de informações para compor o 

Relatório de Gestão 2017, quanto aos itens 9.4 e 9.5 do acórdão supracitado, mediante 

Memorando Circular nº 014/2017/AUDIN de 16/11/2017. 

As manifestações dos gestores foram inseridas nos Relatórios de Gestão 2012 a 

2017, sendo neste último apenas as recomendações pendentes de atendimento segundo registros 

da AUDIN. 
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Cabe salientar que para o item 9.4 (determinação de inventário), houve 

monitoramento do TCU resultando nos acórdãos 2.365/2013-TCU/Plenário, item 9.1 e 

952/2015-TCU/Plenário, item 1.7.2. 

 

q) Ofício 1.660/2007-TCU/SECEX-SC, de 30/05/2007 – Processo TC 005.243/2007-9, 

referente ao Processo de Representação – Acórdão 1.185/2007-TCU-2ª Câmara: 

 A AUDIN solicitou atualização de informações à PRODEGESP para compor 

o Relatório de Gestão 2017, quanto ao item 8.1 do acórdão supracitado, mediante Memorando nº 

046/2017/AUDIN de 17/11/2017. 

As manifestações dos gestores foram inseridas nos Relatórios de Gestão 2007 a 

2017. 

 

4.3 Demandas oriundas de outros órgãos 

 

Em 2017, tramitou na AUDIN, para providências ou acompanhamento, o 

seguinte documento: 

- Mensagem eletrônica da Assessoria Especial de Controle Interno do Ministério da Educação 

(AECI/MEC), datada de 06/07/2017, dirigida à AUDIN/UFSC, solicitando informações para 

responder à denúncia de irregularidade no Concurso de Bioquímica e Biotecnologia da UFSC, 

vinculado à Coordenação do Programa de Pós-Graduação em Biotecnologia e Biociências (PPG-

BTC) da UFSC. 

A resposta foi encaminhada por mensagem eletrônica à AECI em 03/08/2017. 

 

4.4 Recomendações formuladas pela Auditoria Interna 

 

A partir das ações de auditoria desenvolvidas pelos técnicos da AUDIN em 

2017, foram formuladas recomendações que visam o aprimoramento da gestão, a partir das 

irregularidades encontradas nos exames de auditoria. 

Os relatórios com o resultado de cada auditoria, juntamente com os planos de 

providências, foram enviados aos setores responsáveis, para manifestação e implementação das 

recomendações. A partir de então, os acompanhamentos foram realizados por meio de contato 

permanente com os gestores, por meio presencial, telefonemas, mensagens eletrônicas e 

expedientes da AUDIN. 

Porém, alguns Planos de Providências não foram preenchidos e devolvidos à 

AUDIN. Outros foram apresentados fora dos prazos estabelecidos. Estes atrasos prejudicaram o 
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acompanhamento e análise da Auditoria Interna sobre as providências adotadas ou a serem 

adotadas pelos gestores. 

No exercício de 2017, a AUDIN deu continuidade à auditoria de  

monitoramento para as Recomendações do Plano de Providências Permanente da UFSC (Ordem 

de Serviço 007/2016/AUDIN), Até o fechamento deste relatório, os trabalhos não haviam sido 

finalizados. 

- Detalha-se a seguir a situação das recomendações das auditorias de exercícios 

anteriores com  Relatórios emitidos em 2017.  

 

Relatório 005/2016 – Relatório emitido em 01/02/2017 – Pagamento de Adicional por Serviço 

Extraordinário e Plantão Hospitalar: Esta ação de auditoria resultou em 3 constatações e 3 

recomendações, que foram enviadas ao HU para que informasse no Plano de Providências as 

ações que seriam implementadas para atendimento das recomendações. O HU apresentou 

manifestação em 23/02/2017, cujo conteúdo foi analisado pela área de Controle e 

Acompanhamento da AUDIN. Todas as recomendações foram baixadas por atendimento, não 

havendo pendências. 

 

Relatório 006/2016 – Relatório emitido em 11/04/2017 – A Auditoria nº 006/2016 (Processos 

Licitatórios do Hospital Universitário) teve o Relatório Definitivo emitido em 11/04/2017, e as 

manifestações do HU ocorreram em 19/05/2017 e 05/09/2017, sendo que 2 recomendações ainda 

estão sendo monitoradas. 

 

Relatório 007/2016 – Relatório ainda não emitido – A Auditoria nº Auditoria nº 007/2016 

(Atualização do Plano de Providências Permanente) tem como escopo a atualização dos 

relatórios 002/2013, 004/2013, 002/2014, 004/2014, 005/2014 e 004/2015, sendo que não teve 

relatório emitido até o fechamento do RAINT/2017. 

 

- Detalha-se a seguir a situação das recomendações das auditorias do ano 

corrente com Relatórios emitidos em 2017.  

 

Relatório 002/2017 – Relatório emitido em 22/12/2017 – Auditoria em pagamento de bolsas: 

Esta ação de auditoria resultou em 12 constatações e 24 recomendações, que foram enviadas à 

FAPEU, FEESC, FEPESE, FUNJAB, GR, PRAE, PRODEGESP, PROGRAD e SETIC para que 

informassem no Plano de Providências as ações que seriam implementadas para atendimento das 

recomendações. O prazo para manifestação venceu em 05/02/2018, e as manifestações ainda não 
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foram apresentadas ou foram solicitadas prorrogações de prazo. A área de Controle e 

Acompanhamento da AUDIN aguarda retorno das manifestações das unidades para realização de 

testes e, caso necessário, proceder a novas diligências. 

 

Relatório 003/2017 – Relatório emitido em 07/08/2017 – Auditoria especial (não prevista no 

PAINT/2017) no Contrato 13/2012, referente a passagens aéreas, serviços de hotelaria, 

restaurante e locação de veículos: Esta ação de auditoria resultou em 3 constatações e 3 

recomendações, que foram enviadas à PROAD e à PRAE para que informassem no Plano de 

Providências as ações que seriam implementadas para atendimento das recomendações. A 

AUDIN procedeu análise das manifestações, baixando uma recomendação ligada à PRAE, as 

demais encontram-se pendentes de providências por parte da PROAD. 

 

Relatório 004/2017 – Relatório emitido em 22/11/2017 – Auditoria em contratos firmados com 

fundações de apoio: Esta ação de auditoria resultou em 9 constatações e 13 recomendações, que 

foram enviadas às unidades GR, PROAD, PRODEGESP, PROEX, PROPESQ, PROPG, 

SEPLAN, Conselho de Curadores e FEPESE para que informassem no Plano de Providências as 

ações que seriam implementadas para atendimento das recomendações. A PROAD e a 

PRODEGESP já encaminharam manifestação que está sob análise da área de acompanhamento 

da AUDIN. Para as demais unidades a AUDIN está procedendo a reiteração do pedido. 

 

Relatório 005/2017 – Relatório emitido em 19/06/2017 – Auditoria nas progressões funcionais 

dos servidores: Esta ação de auditoria resultou em 4 constatações e 9recomendações, que foram 

enviadas às unidades CCA, CCB, CCE, CCJ, CCS, CDS, CED, CFH, CFM, CSE, CTC, CPPD e 

DDP/PRODEGESP para que informassem no Plano de Providências as ações que seriam 

implementadas para atendimento das recomendações. O CFH, o CTC e a PRODEGESP já 

encaminharam manifestação que está sob análise da área de acompanhamento da AUDIN. Para 

as demais unidades a AUDIN está procedendo a reiteração do pedido. 

 

- Detalha-se a seguir a situação das recomendações das auditorias do ano 

corrente com Relatórios emitidos em 2018. 

 

Relatório 006/2017 – Relatório emitido em 26/01/2018 – Auditoria em processos de 

inexigibilidade: Esta ação de auditoria resultou em 7 constatações e 9 recomendações, que foram 

enviadas às unidades PROAD (DPC) e à SEPLAN (SETIC e DCF) para que informassem no 

Plano de Providências as ações que seriam implementadas para atendimento das recomendações. 
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O prazo final para manifestação das unidades está fixado para 01/03/2018. A área de 

acompanhamento da AUDIN aguarda a manifestação das unidades envolvidas para proceder a 

análise. 

 

- Detalha-se a seguir a situação das recomendações das auditorias do ano 

corrente com Relatórios ainda não emitidos. 

 

Relatório 001/2017 – Relatório ainda não emitido – Auditoria em procedimentos e controles 

internos dos contratos de serviço de terceiros: Os trabalhos de auditoria foram iniciados em 

23/10/2017, e o relatório definitivo ainda não foi emitido. 

 

Relatório 007/2017 – Relatório ainda não emitido – Auditoria em execução da despesa: Os 

trabalhos de auditoria foram iniciados em 20/11/2017, e o relatório definitivo ainda não foi 

emitido. 

 

4.5 Ações relativas a demandas recebidas pela ouvidoria 

 

A Ouvidoria da UFSC foi instituída em 28 de maio de 1996 por meio da 

Portaria 671/GR/96. É um espaço de exercício da cidadania apto a receber 

as críticas, sugestões, reclamações, denúncias e elogios dos estudantes, 

servidores docentes e administrativos bem como o atendimento da comunidade externa. 

As atividades da Ouvidoria são pautadas nas seguintes normas: 

- Parecer 014/MC/PG/2008 (Parecer da Procuradoria Geral Federal Junto à 

UFSC); 

- Instruções normativas (conjuntas) 01/CRG/OGU de 24/06/2014 e 

01/OGU/CGU de 05/11/2014; 

- Lei 12.527/2011 (Lei de Acesso à Informação); 

- Lei 13.460/2017; e 

- Lei 8.112/90 e demais normas internas da UFSC. 

Por solicitação da AUDIN, a Ouvidoria informou que no ano de 2017 recebeu 

um total de 723 demandas, que foram encaminhadas para os setores competentes, conforme 

seguinte classificação: 

Demandas por Tipo 

- 57 denúncias (7,88%); 

- 550 reclamações (76,07%); 
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- 79 solicitações (10,93%); 

- 22 sugestões (3,04%); 

- 12 Elogios (1,66%); 

- 1 Informação (0,14%); 

- 2 demandas não categorizadas (0,28%). 

Demandas por acesso (%) 

- Caixa Coletora (1,52%); 

- Eletrônico (81,05%); 

- Entrevista (16,18%); 

- Telefone (1,11%); 

- Não Categorizado (0,14%). 

Demandas por Categoria (%) 

- Aluno (47,84%); 

- Docente (6,78%); 

- TAE (7,61%); 

- Inativo (0,28%); 

- Comunidade (29,74%); 

- Não Categorizado (7,75%). 

A Ouvidoria ainda informa que as demandas, em sua maioria trataram de 

assuntos relacionados com as atividades acadêmicas, relacionamento entre 

discentes/docentes/STAEs, questões envolvendo a Moradia Universitária, atendimentos (ou não 

atendimentos) efetuados junto ao HU, e demais atividades da UFSC. 

Também lembra que para assuntos que possam de imediato serem identificados 

como passiveis de abertura de processo administrativo, é realizado o acolhimento do cidadão e 

prestado a ele todas as informações para que se dirija ao órgão competente para atendimento. 

As demandas encaminhadas para averiguação geram um documento numerado 

e são enviadas com protocolo aos dirigentes das unidades competentes, sendo estabelecido um 

prazo para resposta que não deve ultrapassar 30 dias conforme a legislação. 

Periodicamente a Ouvidoria elabora relatório qualitativo das demandas 

encaminhadas e respondidas no período, endereçado ao Senhor Chefe de Gabinete da Reitoria 

para que seja dado conhecimento ao Magnífico Reitor, para que sejam tomadas providencias 

necessárias pela administração superior da instituição com relação aos conteúdos das referidas 

demandas da comunidade. 
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4.6 Ações relativas a denúncias recebidas diretamente pela entidade 

 

No ano de 2017 não houve denúncia recebida diretamente pela Auditoria 

Interna da UFSC.  

 

4.7 Obrigações legais da entidade em relação às entidades de previdência privada 

  

A UFSC não possui obrigações legais com entidades de previdência privada. 

 

5 RELATO GERENCIAL SOBRE A GESTÃO, COM BASE NOS TRABALHOS 

REALIZADOS 

 

Conforme descrito no item 3 deste relatório, as áreas onde a Auditoria Interna 

realizou ações de auditoria no ano de 2017 foram as seguintes: 

a) Pagamento de adicional por serviço extraordinário e plantão hospitalar (iniciada em 2016 e 

relatório emitido em 2017) 

b) Processos licitatórios do HU (iniciada em 2016 e relatório emitido em 2017) 

c) Atualização do Plano de Providências Permanente das auditorias realizadas pela AUDIN 

(iniciada em 2016 e relatório não emitido até o fechamento do RAINT/2017) 

d) Procedimentos e controles internos dos contratos de serviço de terceiros (relatório ainda não 

emitido até o fechamento do RAINT/2017) 

e) Pagamento de bolsas 

f) Auditoria especial no Contrato 13/2012 (em passagens aéreas, serviços de hotelaria, 

restaurante e locação de veículos) 

g) Contratos firmados com fundações de apoio 

h) Progressões funcionais dos servidores 

i) Processos de inexigibilidade 

j) Execução da despesa (relatório ainda não emitido até o fechamento do RAINT/2017) 

Com base nos exames realizados, considerando os escopos que orientaram as 

ações, os servidores designados para a execução dos trabalhos emitiram sua opinião a partir das 

evidências encontradas em cada área, que geraram recomendações aos gestores objetivando 

fortalecer e aprimorar os sistemas de controle. A seguir, apresenta-se o relato gerencial de cada 

área auditada. 
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5.1  Pagamento de adicional por serviço extraordinário e plantão hospitalar 

 

A Auditoria n° 005/2016 referiu-se a uma das ações de auditoria planejadas 

para o ano de 2016, sendo finalizada em 2017, e teve como escopo avaliar os controles internos 

relacionados ao pagamento de adicional por serviço extraordinário e plantão hospitalar no 

período compreendido entre 30/06/2015 a 30/06/2016. 

 

O relatório preliminar foi levado ao conhecimento do HU, o qual apresentou 

suas manifestações, as quais atenderam parcialmente às constatações apresentadas neste 

relatório.  

 

As análises da auditoria resultaram nas seguintes constatações: 

dimensionamento inadequado de pessoal para o cumprimento de suas atribuições; falta de 

registro do ponto eletrônico; e não apresentação de atestados médicos justificativos de ausência 

de servidores no cumprimento de APH. 

 

5.2  Processos licitatórios do HU 

 

A Auditoria n° 006/2016 referiu-se a uma das ações de auditoria planejadas 

para o ano de 2016, sendo finalizada em 2017,  e tratou dos processos licitatórios realizados pelo 

Hospital Universitário. Teve-se como objetivo verificar a conformidade com a legislação, além 

de acompanhar a execução do objeto contratado. Os exames fundamentaram-se em uma amostra 

de quatro processos homologados nos anos de 2015 e 2016. 

Anteriormente a emissão da versão definitiva, o relatório preliminar foi levado 

ao conhecimento das unidades envolvidas para ciência e manifestação. As informações prestadas 

pelos gestores foram acrescentadas ao relatório. 

Foi verificado que tanto a fase preparatória, quanto a pesquisa de preços 

apresentaram conformidade perante a legislação vigente.  

Dentre os problemas encontrados, destaca-se o fato de não haver negociação 

para a totalidade dos itens licitados. Entretanto, negociar preço visa uma contratação mais 

vantajosa à Administração, além de possibilitar a economia de recursos. Em referência a isto, o 

HU se posicionou e a Auditoria considerou suprimida a constatação.  

A respeito dos requisitos exigidos nos Editais, foi verificada ausência de 

documentação para três itens do Pregão n° 083/2016. De acordo com o esclarecimento do HU e 

tendo em vista a correção realizada, considerou-se sanado o apontamento.  
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No tocante à entrega do objeto contratado, foi verificada fragilidade no 

controle, em especial a ausência de procedimento padrão que subsidie as obrigações de 

fornecimento. Sobre a constatação foi manifestado que os fluxos de trabalho estão sendo 

reavaliados. 

Outro apontamento efetuado foi a ocorrência de contratação de empresa que 

possui no quadro societário servidor do HU, situação não permitida pela legislação vigente. 

Embora relatado pela unidade que não houve infringência a lei, a AUDIN ratifica o exposto na 

constatação e recomenda a adoção de providências para sanar a irregularidade e, salvo melhor 

juízo consulta a Procuradoria Federal junto a UFSC.  

  

5.3  Atualização do Plano de Providências Permanente das auditorias realizadas pela 

AUDIN (em andamento) 

 

A Auditoria n° 007/2016 ainda não foi concluída, sendo esta uma das ações de 

auditoria planejadas para o ano de 2016 com continuidade em 2017, pela qual estão sendo 

analisadas as pendências constantes dos relatórios 002/2013, 004/2013, 002/2014, 004/2014, 

005/2014 e 004/2015. 

 

5.4  Procedimentos e controles internos dos contratos de serviço de terceiros (em 

andamento) 

 
A Auditoria n° 001/2017 ainda não foi concluída, sendo esta uma das ações de 

auditoria planejadas para o ano de 2017, tendo como escopo a verificação dos registros no 

SIASG/SICON, a avaliação do cumprimento das atribuições dos fiscais de contrato, a pesquisa 

de satisfação quanto à qualidade dos serviços prestados e averiguação dos procedimentos 

utilizados para execução dos pagamentos às empresas contratadas. Segundo consta da Ordem de 

Serviço emitida deverão ser selecionados contratos de serviço de terceiros vigentes no ano de 

2017. 

 

5.5  Pagamento de bolsas 

 

A Auditoria n° 002/2017 referiu-se a uma das ações de auditoria planejadas 

para o ano de 2017, com o objetivo de avaliar os procedimentos e controles relacionados aos 

pagamentos de bolsas efetuados pela Universidade e pelas Fundações de Apoio. Os exames 

fundamentaram-se em amostra dos pagamentos de bolsas realizadas pelas Pró-Reitorias PRAE, 
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PROGRAD e PROEX e de projetos das Fundações de Apoio FEESC, FAPEU, FEPESE e 

FUNJAB.   

Anteriormente a emissão da versão definitiva, o relatório preliminar foi levado 

ao conhecimento das unidades envolvidas para ciência e manifestação. As informações prestadas 

pelos gestores, quando pertinentes, foram acrescentadas a este relatório final. 

Dentre os principais problemas identificados nas Pró-Reitorias, ressalta-se a 

fragilidade nos cadastros socioeconômicos dos alunos que receberam Bolsa Estudantil, a qual 

assegura um auxilio financeiro aos estudantes de graduação que atenderem a critérios de 

vulnerabilidade socioeconômica. Sobre estas fragilidades, foram observadas situações como o 

pagamento de faculdade particular, estudante com outra graduação, além de problemas nas 

documentações, sendo que a maior parte dos problemas foi esclarecida pessoalmente com as 

assistentes sociais. 

Quanto à bolsa PIBE, foi verificada a existência de falhas no cumprimento dos 

requisitos para a concessão, como a falta do relatório de estágio não obrigatório, divergência do 

curso de graduação e área de atuação do estágio, entre outros. Conforme posicionamento da 

PROGRAD, medidas já foram iniciadas para evitar situações como a constatada. 

Outro apontamento realizado foi sobre a incidência de concessões de bolsas 

pelo Gabinete da Reitoria sem a evidenciação da fundamentação legal utilizada para amparar os 

pagamentos. 

No tocante às inconsistências encontradas nas Fundações de Apoio, destaca-se 

a ocorrência de pagamentos de bolsa a pessoas sem vínculo com a instituição, ausência de 

divulgação dos projetos nos sítios eletrônicos das fundações, bem como pagamentos realizados 

sem instrumento formal de autorização. Da análise foi observada também a falta de critérios 

objetivos para determinar os valores das bolsas e falta de publicidade na seleção dos bolsistas. 

Foi constatado o recebimento de valores acima do limite constitucional 

remuneratório para docentes e servidores técnicos administrativos para todas as fundações. Os 

exames acerca da observância do limite seguiram o destaque do art. 37, inciso XI, da CF/1988 e 

normas internas. Com a manifestação apresentado pela FAPEU, a constatação foi sanada. Já com 

a manifestação da FEESC, houve necessidade de melhor esclarecimento a ser acompanhado via 

Plano de Providências. 

Ainda, foram observadas fragilidades na utilização do sistema de bolsas 

externas, uma vez que por amostra verificou-se divergência entre o sistema e planilhas 

apresentadas, ausência de lançamentos, entre outros problemas, levando ao questionamento 

sobre o fim que este se propõe - de registro e controle unificado de pagamento de bolsas. 

Reforça-se assim, a necessidade de aperfeiçoamento do sistema, inclusive pelos pontos 
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manifestados pela FAPEU em resposta à constatação. 

Até o encerramento dos trabalhos, das quatro fundações, a FEPESE não 

apresentou manifestação quanto ao Relatório Preliminar. Destaca-se que a análise e observações 

das unidades auditadas sobre o relatório é de suma importância no sentido de sanar ou direcionar 

as recomendações ao aprimoramento do controle interno administrativo. 

Por fim, cabe salientar que o tema auditado envolve diferentes instâncias da 

Universidade, legislação ampla que algumas vezes não conseguem prever todas as 

particularidades e especificidades relacionadas. Assim, há a necessidade de um trabalho conjunto 

visando o aperfeiçoamento dos procedimentos administrativos, controle e transparência nos 

pagamentos de bolsas. 

 

5.6  Auditoria especial no Contrato 13/2012 (em passagens aéreas, serviços de hotelaria, 

restaurante e locação de veículos) 

 
A Auditoria n° 003/2017 referiu-se a ação de auditoria não prevista no 

PAINT/2017, solicitada por meio do Despacho nº 95/2017/SEAI, disponível no processo 

23080.074280/2013-78, e tratou de apuração de eventuais irregularidades ocorridas na execução 

do contrato n° 013/2012 firmado entre a UFSC e a empresa EMCATUR 

O relatório preliminar foi levado ao conhecimento da PROAD, PROPG, PRAE 

e Campus Curitibanos, os quais apresentaram suas manifestações.  

Identificou-se pendência no ressarcimento de valores pagos indevidamente na 

execução do contrato. Em levantamento realizado em 2013, foi apurado montante de R$ 

8.617,96 em valores pagos à EMCATUR que deveriam ser ressarcidos à UFSC. Não foram 

apresentados comprovantes de que os ressarcimentos tenham sido efetuados. Recomendou-se 

apuração de possível responsabilidade quanto à ausência de providências para obtenção de 

ressarcimento. Recomendou-se também obter ressarcimento junto à EMCATUR.   

Identificou-se também a falta de apresentação de documentação comprobatória 

de despesa com locação paga via processo 23080.028506/2013, Memorando B 113/DeAE/2013, 

Requisição n° 295/2013.  

 

5.7  Contratos firmados com fundações de apoio 

 
A Auditoria n° 004/2017 referiu-se a uma das ações de auditoria planejadas 

para o ano de 2017 e tratou de avaliar os procedimentos e controles internos relacionados à 

fiscalização e à prestação de contas dos contratos firmados com as Fundações de Apoio, no 

período compreendido entre 01/01/2012 a 30/06/2017.   
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O Relatório Preliminar foi levado ao conhecimento do CC, DPC/PROAD, 

PRODEGESP e das Fundações FAPEU, FEPESE e FEESC. Destes, o CC, DPC/PROAD, 

FAPEU e FEESC apresentaram suas manifestações, as quais não interferiram na forma de 

eliminar as recomendações deste relatório.   

 Quanto aos controles internos administrativos, as análises da auditoria 

constataram carências de pessoal e de espaço físico que dificultam a celeridade na execução dos 

trabalhos da equipe técnica do CC. Destacou-se também a falta de integração entre os sistemas 

informatizados de controle de execução de contratos, inexistência de sistema informatizado para 

controle de prestação de contas e a utilização de controle em planilha auxiliar pelo CC. 

Observou-se ausência de divulgação dos contratos firmados com as Fundações de Apoio em 

endereço eletrônico da UFSC, situação a qual foi parcialmente resolvida pelo DPC/PROAD. 

Constatou-se também que os fiscais de contrato designados não possuem capacitação para o 

exercício da função. 

Quanto à análise de prestação de contas, constatou-se a ausência de diversos 

processos no montante de R$ 21.700.149,71. Verificou-se também grande volume de processos 

com atraso na análise das prestações de contas no CC; sendo que há montante de R$ 

73.929.706,45 com mais de 5 anos de atraso na análise. Observou-se atraso recorrente no envio 

das prestações de contas dos contratos firmados com as fundações à UFSC.  

Quanto à aderência à legislação pertinente, observaram-se as seguintes não 

conformidades: encaminhamento para assinatura dos aditivos contratuais após a respectiva 

vigência, ausência de relatórios de acompanhamento dos fiscais dos contratos, publicação do 

extrato contratual após o prazo legalmente estabelecido e ausência de Relatório de Cumprimento 

do Objeto do Contrato. 

 

5.8  Progressões funcionais dos servidores 

 
A Auditoria n° 005/2017 referiu-se a uma das ações de auditoria planejadas 

para o ano de 2017 e tratou de avaliação dos controles internos administrativos e a aderência à 

legislação pertinente quanto à concessão de progressões funcionais no período compreendido 

entre 2015 e 2016.    

O relatório preliminar foi levado ao conhecimento da CPPD e dos centros de 

ensino analisados pela auditoria. Destes, apenas CCE, CTC e CED apresentaram suas 

manifestações, as quais não interferiram na forma de eliminar as recomendações deste relatório.   

      Quanto aos controles internos administrativos e utilização de sistemas 

informatizados, as análises da auditoria constataram limitações do sistema informatizado e 
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utilização de fichas impressas para controle de progressões funcionais de servidores docentes na 

CPPD. Destacou-se também a subutilização do sistema SOLAR e necessidade de instrução aos 

departamentos e centros de ensino sobre abertura dos processos de progressão de servidores 

docentes. No DDP, constatou-se que o gerenciamento de processos de progressão de servidores 

técnico-administrativos é efetuado em planilhas auxiliares e que não é possível gerar relatório 

que forneça uma posição estanque sobre as PMPs. 

Quanto à documentação integrante dos processos de progressão funcional de 

servidores docentes, constatou-se incompletude de informações e ausência de documentos, com 

destaque para: não apresentação de titulação de doutor, apresentação de certificados sem 

autenticação e falta de informação sobre a classe/nível dos professores integrantes das comissões 

avaliadoras nas portarias expedidas pelos centros de ensino.  

Este relatório elaborou, para fins de assessoramento dos setores envolvidos, 

fluxogramas dos processos de concessão de progressões para servidores docentes e técnico-

administrativos. 

 

5.9  Processos de inexigibilidade 

 
A Auditoria n° 006/2017 referiu-se a uma das ações de auditoria planejadas 

para o ano de 2017 e tratou de avaliar os procedimentos e controles internos relacionados à 

regularidade dos processos de inexigibilidade, observando motivação da contratação, objeto, 

valor e fundamentação legal, no período compreendido entre 01/01/2014 a 30/06/2017.   

O Relatório Preliminar foi levado ao conhecimento da PRODEGESP, DCF, 

PROAD E SETIC. Destes, apenas a PRODEGESP apresentou manifestação.  

Quanto aos controles internos administrativos, as análises da auditoria 

constataram limitações do sistema informatizado utilizado pelo DPC e controle de informações 

por meio de planilhas auxiliares. Destaca-se também a falta de certidões para verificação de 

regularidade do fornecedor, por parte da PROAD. Observou-se a ausência de verificação do 

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF) nos processos de pagamento, 

assim como a incompletude de comparativo de preços.  Observou-se também nota fiscal com 

histórico insuficiente, a ser cobrado de forma prospectiva pelo DCF e pela PROAD. 

 Quanto à aderência à legislação pertinente, constatou-se publicação de extrato 

contratual após o prazo legal, assim como modalidade de empenho em desconformidade com a 

legislação vigente nos pagamentos efetuados em processos de inexigibilidade pelo DCF.  
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5.10  Execução da despesa (em andamento) 

 
A Auditoria n° 007/2017 ainda não foi concluída, sendo esta uma das ações de 

auditoria planejadas para o ano de 2017, tendo como escopo a análise dos processos relevantes 

de execução de despesa com base nos balancetes de verificação de 2017. 

 

6 FATOS RELEVANTES DE NATUREZA ADMINISTRATIVA OU 

ORGANIZACIONAL 

 

Planejamento realizado no PAINT, atendendo a IN conjunta MP/CGU 

01/2016, com critérios de apontamento de riscos para as áreas a serem auditadas. 

Em novembro de 2017 houve alterações em relação à estrutura funcional da 

Auditoria Interna da UFSC. O Servidor Lucas dos Santos Matos, antes investido no cargo de 

Assistente em Administração, foi nomeado para o cargo de Contador.  

 

 

7 DESENVOLVIMENTO INSTITUCIONAL E CAPACITAÇÃO 

 

7.1 Informações sobre as ações de capacitação realizadas 

 

No exercício 2017 os servidores da Auditoria Interna, sempre que possível, 

foram incentivados em participar de treinamentos, cursos de capacitação ou eventos relacionados 

à área de auditoria interna governamental ou que tinham conteúdo que orientasse os trabalhos de 

auditoria nas ações previstas no planejamento anual. Como resultado destas ações, obteve-se o 

aprimoramento profissional da equipe, demonstrada na melhoria da qualidade das ações de 

auditoria desenvolvidas no exercício e na interação com profissionais de outras instituições 

públicas de ensino. 

Detalham-se, a seguir, os eventos que tiveram a participação dos servidores da 

Auditoria Interna: 

 

Evento: Workshop palestras e debates, em celebração ao Dia Internacional contra a 

Corrupção - ciclo de palestras sobre Programa de Integridade, Ética e Correição; 

Transparência e Prestação de Contas; Gestão Participativa - Lei 13.460/2017; Mapa de 

Processos e Gestão de Riscos 

Participantes: Audí Luiz Vieira, João Batista da Silva, Maura Regina Teodoro, Lucas dos Santos 
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Matos, Ivan Almeida de Azevedo e Juliana Pires Schulz 

Data: 05/12/2017 a 07/12/2017 - Local: IFSC campi Florianópolis - Carga horária: 20 horas 

Realização: Controladoria-Geral da União em Santa Catarina - CGU-SC e Instituto Federal de 

Santa Catarina – IFSC/SC 

 

Evento: Normas Internacionais de Auditoria Financeira 

Participantes: Fabrício Kristian Tonelli Kuster, Marco Antônio Cechinel, Maura Regina Teodoro 

e Juliana Pires Schulz 

Data: 15/12/2016 a 31/03/2017 - Local: À distância - Carga horária: 40 horas 

Realização: Controladoria-Geral da União em Santa Catarina - CGU-SC 

 

Evento: Curso Contratação de Serviços Públicos 

Participante: Marco Antônio Cechinel 

Data: 21/02/2017 a 16/03/2017 - Local: À distância - Carga horária: 40 horas 

Realização: Tribunal de Contas do Estado do Paraná 

 

Evento: FORGEPE - Seminário de Gestão de Pessoas na Perspectiva da Gestão Por 

Competência 

Participante: Ivan Almeida de Azevedo (na condição de subcoordenador) 

Data: 30/03/2017 - Local: UFSC – Campus Universitário - Carga horária: 10 horas 

Realização: Pró-Reitoria de Extensão – PROEX/UFSC 

 

Evento: Curso Gestão e Fiscalização de Contratos Administrativos 

Participante: Marco Antônio Cechinel 

Data: 25/04/2017 a 29/05/2017 - Local: À distância - Carga horária: 40 horas 

Realização: ENAP – Escola Nacional de Administração Pública 

 

Evento: Curso Ética e Serviço Público 

Participante 1: Lucas dos Santos Matos - Data: 09/05/2017 a 29/05/2017 

Participante 2: Marco Antônio Cechinel - Data: 05/09/2017 a 29/09/2017 

Local: À distância - Carga horária: 20 horas 

Realização: ENAP – Escola Nacional de Administração Pública 
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Evento: Curso de Gestão da Estratégia com BSC - Fundamentos 

Participante: Lucas dos Santos Matos 

Data: 16/05/2017 a 05/06/2017 - Local: À distância - Carga horária: 20 horas 

Realização: ENAP – Escola Nacional de Administração Pública 

 

Evento: 46° FONAITec - Capacitação Técnica dos Integrantes das Auditorias Internas do 

Ministério da Educação -  Título do evento: “Auditorias Internas: Capital Intelectual das 

IFEs” 

Participante: Audí Luiz Vieira 

Data: 22/05/2017 a 25/05/2017 - Local: São Bernardo do Campo/SP - Carga horária: 28 horas 

Realização: Associação FONAI-MEC 

 

Evento: Excel para o Ambiente de Trabalho – versão 2010 

Participante: Fabrício Kristian Tonelli Kuster 

Data: 22/05/2017 a 10/07/2017 - Local: À distância - Carga horária: 36 horas 

Realização: Coordenadoria de Capacitação - UFSC 

 

Evento: Redação Oficial Memorando, Ofício, Ata e Portaria 

Participante 1: Fabrício Kristian Tonelli Kuster - Data: 22/05/2017 a 26/06/2017  

Participante 2: Maura Regina Teodoro - Data: 23/10/2017 a 27/11/2017 

Local: À distância - Carga horária: 30 horas 

Realização: Coordenadoria de Capacitação - UFSC 

 

Evento: Introdução ao Direito Constitucional 

Participante: Fabrício Kristian Tonelli Kuster 

Data: 30/05/2017 a 19/06/2017 - Local: À distância - Carga horária: 40 horas 

Realização: Instituto Legislativo Brasileiro 

 

Evento: Seminário de Abertura da Escola de Gestores – UFSC 

Participante: Ivan Almeida de Azevedo 

Data: 02/06/2017 - Local: UFSC – Campus Universitário - Carga horária: 4 horas 

Realização: Coordenadoria de Capacitação - UFSC 
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Evento: Acesso à Informação 

Participantes: Fabrício Kristian Tonelli Kuster, Marco Antônio Cechinel e Lucas dos Santos 

Matos 

Data: 06/06/2017 a 26/06/2017 - Local: À distância - Carga horária: 20 horas 

Realização: ENAP – Escola Nacional de Administração Pública 

 

Evento: Disciplina Gestão por Processos (aluno ouvinte) 

Participante: Juliana Pires Schulz 

Data: 22/06/2017 a 31/08/2017 - Local: Programa de Pós-Graduação em Engenharia e Gestão do 

Conhecimento – EGC/UFSC - Carga horária: 30 horas 

Realização: Engenharia de Gestão do Conhecimento - EGC/UFSC 

 

Evento: Reunião de Planejamento Integrado das Auditorias Internas das IFEs com Sede no 

Estado de Santa Catarina 

Participante: Audi Luiz Vieira 

Data: 30/08/2017 a 01/09/2017 - Local: Chapecó/SC - Carga horária: 8 horas 

Realização: Universidade Federal da Fronteira Sul – UFFS 

 

Evento: I CIDESP - I Congresso Internacional de Desempenho do Setor Público 

Participante 1: Lucas dos Santos Matos - Carga horária: 40 horas 

Participante 2: Ivan Almeida de Azevedo - Carga horária: 24 horas 

Data: 04/09/2017 a 06/09/2017 - Local: Florianópolis/SC 

Realização: Universidade do Sul de SC – UNISUL, Departamento de Ciências Contábeis – 

UFSC, Universidade do Estado de SC – UDESC e Escola Nacional de Administração – 

ENA/Brasil 

 

Evento: Introdução ao Orçamento Público 

Participante: Marco Antônio Cechinel 

Data: 12/09/2017 a 16/10/2017 - Local: À distância - Carga horária: 40 horas 

Realização: ENAP – Escola Nacional de Administração Pública 

 

Evento: Curso Acordo Ortográfico e Revisão Gramatical 

Participante: Marco Antônio Cechinel 

Data: 25/09/2017 a 06/11/2017 - Local: À distância - Carga horária: 40 horas 

Realização: Coordenadoria de Capacitação – UFSC 
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Evento: Curso de Gestão de Riscos 

Participante: Ivan Almeida de Azevedo (na condição de ministrante) 

Data: 02/10/2017 a 20/10/2017 - Local: UFSC – Campus Universitário - Carga horária: 21 horas 

Realização: Coordenadoria de Capacitação - UFSC 

 

Evento: XXXVII Encontro Nacional de Engenharia de Produção 

Participante: Lucas dos Santos Matos 

Data: 10/10/2017 a 13/10/2017 - Local: Joinville/SC - Carga horária: 34 horas 

Realização: Associação Brasileira de Engenharia de Produção 

 

Evento: IV Congresso Internacional de Desempenho Portuário 

Participante: Lucas dos Santos Matos 

Data: 25/10/2017 a 27/10/2017 - Local: Florianópolis/SC - Carga horária: 40 horas 

Realização: Universidade do Sul de SC – UNISUL, Departamento de Ciências Contábeis – 

UFSC e Universidade de Valência 

 

Evento: 47° FONAITec - Capacitação Técnica dos Integrantes das Auditorias Internas do 

Ministério da Educação -  Título do evento: “Alinhando a atividade de Auditoria Interna à 

gestão de riscos e governança” 

Participante: Audí Luiz Vieira 

Data: 06/11/2017 a 10/11/2017 - Local: Rio de Janeiro/RJ - Carga horária: 40 horas 

Realização: Associação FONAI-MEC 

 

Evento: XX Seminários em Administração 

Participante: Lucas dos Santos Matos 

Data: 08/11/2017 a 10/11/2017 - Local: São Paulo/SP - Carga horária: 32 horas 

Realização: Faculdade de Economia, Administração e Contabilidade da Universidade de São 

Paulo - FEA/USP 

 

Evento: 5º  Seminário de Práticas de Contabilidade Aplicada ao Setor Público 

Participante: Ivan Almeida de Azevedo (na condição de palestrante) 

Data: 09/11/2017 a 10/11/2017 - Local: Florianópolis/SC - Carga horária: 10 horas 

Realização: Conselho Regional de Contabilidade de SC – CRC/SC 
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Evento: XVII - Colóquio Internacional de Gestão Universitária 

Participante: Ivan Almeida de Azevedo 

Data: 22/11/2017 a 24/11/2017 - Local: Mar Del Plata/Argentina - Carga horária: 30 horas 

Realização: Instituto de Pesquisas e estudos em Administração Universitária - INPEAU/UFSC 

 

7.2 Ações de fortalecimento da unidade de auditoria interna 

 

No exercício de 2017 foram implementadas ações que objetivaram o 

fortalecimento da auditoria interna, como a revisão de normativos internos de auditoria e 

elaboração do regimento da unidade, já aprovado pela autoridade superior da instituição. 
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8 CONCLUSÃO 

 

As atividades da unidade de Auditoria Interna da Universidade Federal de 

Santa Catarina, no ano de 2017, foram balizadas pelo compromisso de agregar valor à gestão das 

diversas áreas da instituição, atentando sempre para o cumprimento dos princípios que regem a 

atuação da administração pública. 

Durante o ano a equipe de profissionais da AUDIN procurou dar consequência 

às atividades previstas no PAINT. Porém, alguns trabalhos que haviam sido planejados não 

foram encerrados no exercício 2017.  

Porém, em que pesem as dificuldades que possam ter sido encontradas no 

decorrer do exercício, os trabalhos de auditoria interna buscaram demonstrar aos gestores a 

necessidade de implementação e de aperfeiçoamento dos controles institucionais.  

  

 

Florianópolis, 27 de fevereiro de 2017. 

 

 

 

Audi Luiz Vieira 

Auditor-Chefe da Auditoria Interna 

Portaria 1914/2016/GR/UFSC 

 

 


